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- EDITORIAL 

N inguém ignora que o desem­
penho exportador da econo­

mia brasileira nos próximos anos é um 
parâmetro extremamente importante -
embora não suficiente - para que o 

modelo econômico atual possa susten­
tar-se. Por isso, aliás, a meta do gover­
no é ousada: obter um incremento médio 
anual de 17% para nossas exportaÇões, 

desde agora e até 2002, de modo a atin­
gir nesse ano a marca de US$ 100 bi­
lhões em vendas externas. Neste núme­
ro do Jornal dos Economistas, Lia 

Valls Pereira mostra que não se trata 
de um objetivo impossível, já tendo sido 
alcançado em épocas anteriores . Mas 
exige hoje redobrado esforço, pois as 
conjunturas interna e externa são menos 
favoráveis do que as dos anos 70, com 

baixas taxas de crescimento no Brasil e 
no mundo. A s evidências dessa dificul­
dade aparecem no conjunto de tabelas 
que acompanha o artigo das páginas 3, 
4 e 5 desta edição: entre 1994 e 1997, 
nossas exportações cresceram com taxas 
médias de apenas 6, 7% ao ano, nossa 

pauta exportadora voltou a ter uma pre­
sença crescente de produtos primários 

e somente cem empresas ainda respon­
dem por 50% de todo o esforço expor­
tador do país. Além disso, os países do 
Mercosul e da A!adi, que absorviam 
I 4,5% das exportações brasileiras em 
1990, passaram a absor~er 42,7% sete 

anos depois, o que sinaliza uma clara 
tendência de regionalização do nosso 

comércio externo. 
Neste contexto, as negociações eco­

nômicas internacionais do Brasil assu­

mem grande relevância. Elas são o prin­
cipal objeto da rica entrevista de Rena­
to Baumann, chefe do escritório da 
Cepa! no Brasil, para este número do 

Jornal dos Economistas. Ele mostra 
como o Mercosul garantiu a expansão 
do comércio e dos investimentos em nível 
regional e dotou os países-membros de 
maior capacidade negociadora interna­
cional, criando uma realidade nova e 
dificilmente reversível. ~as mostra tam­
bém como, do ponto de vista do Brasil, 
permanece indefinida a maneira de trans-
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formar essa iniciativa em uma "ferra­
menta de desenvolvimento" mais efetiva. 

As negociações internacionais brasi­
leiras se desenvolvem em tabuleiros 
paralelos, mantendo cenários em aber­
to, à espera de maior nitidez. Paira, 
sobre todas elas, o espectro da Alca, 
desejada pelo Executivo dos Es tados 
Unidos mas parcialmente obstaculizada 
pelo Legislativo do mesmo país, que 
negou ao presidente Clinton o fast track, 

sem o qual as negociações - felizmente 
- se tomam mais problemáticas. Simu­
lações feitas pelo Ipea mostram que se 
as tarifas hemisféricas fossem zeradas 
- perspectiva altamente improvável, por 
absurda - as importações brasileiras 

provenientes dos Estados Unidos pode­
riam crescer em ritmo duas vezes maior 
que nossas exportações para es te país. 
Um cenário, mais do que indesejável, 
simplesmente insustentável. 

Dada a imp«rtância da evolução das 
contas externas para o desempenho da 
economia brasileira nos próximos anos, 
neste tema todo cuidado é pouco. 

A Escola de Administração. Fazendária (Esaf) está promovendo o 3° Prêmio de Monografia Tesouro Nacional, 
cuja finalidade é estimular a pesquisa na área de finanças públicas. Poderão concorrer trabalhos individuais e de 
grup~s .. Laaa. canamar~ ~oaera a~resentar a~enas um trabalho, sobre um dos temas: dívida pública, tópicos 
esp;ctats de fma~ças pubh~as ou ststemas de mformação sobre a administração financeira pública. A premiação 
ser~ d~ R$ 10 mtl, R$ 5 mtl e R$ 2.500,00 para os três primeiros colocados, respectivamente. O edital completo 
esta afixado no mural do Corecon-RJ e mais informações poderão ser obtidas no Ministério da Fazenda Esaf fax 
(061) 412-6016, e-mail jgomesg@fazenda.gov.br. ' ' 

E RRATA 

O JE publica abaixo o Gráfico 1 - A Curva de Bervedige, que foi editado com 
erro na edição 108, no artigo "Sistema público de emprego: que podemos espe­
rar dele?", do professor Carlos Alberto Ramos. As curvas que são visualizadas 
no gráfico assinalam relações entre as vagas ofertadas (em o/o da PEA) e taxa de 
desemprego. 
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v, 

Gráfico 1 
A Curva de Bervedige 

Taxa de Desemprego 

~CONVÊNIO----

CORECON-RJ I MNBA 
Em continuidade ao convênio firma­
do com o Museu Nacional de Belas 
Artes para publicação de gravuras 
do seu acervo e de artistas represen­
tativos da cultura brasileira, o]omal 
dos Economistas reproduz na capa 
uma obra de Carlos Oswald. Grava­
dor e pintor brasileiro, Oswald estu­
dou no Liceu de Artes e Ofícios do 
Rio de Janeiro e, após permanência 
na Europa, lecionou gravura na Uni­
versidade da Bahia. Participou de 

· importantes coletivas, entre as quais, 
várias bienais de São Paulo. 

Nota técnica (capa): Pão de Açúcar, água 
forte, área impressa de I 0,3 x 31 ,2 em. 



Notas sobre as export ções brasileiras 
N os primeiros cinco meses de 

1998, nossas exportações de 
produtos manufaturados cresceram 
cerca de 20%. Não pretendo analisar 

aqui se esse desempenho sinaliza uma 
mudança no perfil das exportações 
brasileiras, mas apenas lembrar alguns 

• pontos que influenciam uma estraté­
• gia de promoção das exportações. 

Uma das metas anunciadas pelo 

governo é exportar US$ 100 bilhões 

em 2002. Isso equivaleria a um cres­
cimento médio anual de 17,21%, 
de hoje até esse ano. Médias anuais 
superiores a 15%, mantidas por um 

cenário atual, o governo deve (a) se 
ater a políticas horizontais que geram 
externalidades positivas para todos os 

setores (promoção de um ambiente 
macroeconômico estável, estabilida­
de de regras, investimentos e/ou 
regulações que melhorem a infra­

estrutura física e social, entre outros) 
ou (b) se políticas seletivas são neces­
sárias para promover setores espe­

cíficos. 
Apesar da análise sobre os rumos 

da política industrial e agrícola ser 
essencial para determinar a oferta 
exportável brasileira, estas notas, 

TABElA 1 - Exportações brasileiras por fator agregado - Crescimento médio anual 

Período Produtos industrializados 
Produtos 
básicos 

Produtos Produtos Total (*) 
Semimanufaturados Manufaturados 

1970/1980 
1980/1990 
1990/1994 
1994/1997 

15 ,23 
-0 ,01 
6,87 
9,39 

25 ,16 
8,08 
7,78 
7,14 

36 ,30 
6,54 

10,06 
5,36 

22,08 
4,55 
8,51 
6,71 

(*) Inclui transações especiais. Fonte : SECEX/MICT. 

período de cinco anos, estiveram 
presentes na década de 1970: de 1971 
a 1975 e de 1975 a 1979, essas médi­

as alcançaram, respectivamente, 

31,45% e 15,15%. Na década de 
1990, as médias foram bem menores: 

de 8,33% entre 1991 e 1994, e de 
6,75% entre 1994 e 1997. 

O grande impulso exportador dos 
anos 70 ocorreu em um período de 
acelerado crescimento econômico no 
Brasil e no mundo, em especial na 
primeira metade da década, antes 
da crise do petróleo. Além disso, a 
concessão de incentivos fi scais e 
creditícios às exportações de manu­

faturados provocou uma profunda 
transformação na pauta exportadora 
do país, elevando a participação dos 
manufaturados de 14,9% para 44,8% 
entre 1970 e 1980, período em que 
a taxa média anual de crescimento 
desse segmento foi de 36,3%. 

Ao se tratar de políticas de comér­
cio exterior, é necessário distinguir 
duas análises. A oferta exportado­

ra potencial de um país reflete o 
desenho de sua estrutura produtiva. 
Assim, políticas de estímulo a seto­

res industriais e agrícolas influen­
ciam o potencial exportador. Sob essa 
óptica, o debate é até que ponto, no 

como dissemos, enfoc::arão mais espe­
cificamente os instrumentos de uma 
política de promoção às exportações. 
Alguns dados, que vão até 1997, 
exemplificam questões usualmente 
apontadas quando se trata da pauta 
exportadora brasileira. 

Os vinte principais produtos ex­
portados contribuem com mais de 
50% das exportações brasileiras. São, 
basicamente, produtos primários, 
embora também se destaquem as 
exportações do complexo automotivo. 
De forma geral, as exportações con­
centram-se em poucos mercados: os 
dez principais mercados de destino 
absorvem mais de 70% dos produtos 

vendidos. Exc~tuando-se os países da 
América Latina, Estados Unidos, 
Canadá e Reino Unido, os outros 
principais mercados de exportação 
dos produtos brasileiros são pouco 
diversificados. 

Quando olhamos para dentro do 
país, vemos que relativamente pou­
cas e~presas participam do esforço 
exportador: apenas cem empresas 
foram responsáveis por 50% das· 
exportações totais em 1997. Quando 

aumentamos esse universo para duzen­
tas empresas, o percentual cresce 
pouco, atingindo 63%. 

O perfil do comércio multilateral 
brasileiro pode ser visualizado atra­
vés dos percentuais com que as prin­
cipais regiões absorvem as expo.rta­

ções brasileiras. Sob esse aspec to, 
destaca-se não só o aumento do comér­

cio com a região da Aladi, impulsio­
nado pelos acordos preferenciais, em 
especial o Mercosul, mas também o 
aumento do comércio com a Ásia. 
Esse multila teralismo, entretanto, 
não se reflete na composição da pau­
ta nas principais regiões. Ptodutos 
básicos explicam cerca de 54% das 
exportações para a União Européia; 
básicos e semimanufaturados partici­
pam com 74% nas vendas para os paí­
ses asiáticos; manufaturas dominam 
90% do comércio com a A ladi; a 

mesma classe de produtos se destaca 
quando enfocamos as vendas para os 
Estados Unidos, participando com 

66% do total. 
O fato de a pauta ser relativamen­

te concentrada não representa um 
problema. As trocas no comércio 
mundial refletem um certo grau de 

Um documento recente da Comis­
são Econômica para a América Lati­
na (Cepa!) propõe que a participa­

ção do Estado na promoção do comér­
cio exterior se concentre nas seguin­
tes a tividades: (a) difusão de infor­
mações e assessoria para cumprimen­
to de normas de comércio; (b) asses­
soria para aprimoramento dos requi­

sitos de qualidade no comércio ex­
terior; (c) negociações relativas a 
acesso a mercados de certos produ­
tos; 1 (d) forta lecimento da capaci­
dade negociadora; (e) coordenação 
de políticas nos marcos dos acordos 
regionais. 

O Estado deveria, portanto, fun­
cionar como mediador e facilitador 
de iniciativas do setor privado. No 
caso brasileiro, são essenCiais a difu­
são de informações e a criação de um 
suporte técnico para as estratégias de 

comercialização. A administração do 
nosso comércio exterior é feita por 
órgãos distintos, com competências 
muitas vezes superpostas, nem sem­
pre ficando claras as atribuições de 

cada um. Existem _<::specia li zação. 
No entanto, dada 
a presença de 
d i v e r s a s 

TABElA 2 - Índice de concentração 
das exportações - 1997 (%) 

alguns programas 
de apoio, como o 

dos pólos de ex-
commodities 

Total 
Total 1 O 
Total 20 
Total 30 
Total 40 
Total 50 
Total 60 
Total 70 
Total 80 
Total 90 

Índices 
35 ,42 
52 ,37 
61 ,98 
68 ,16 
72 ,17 
75 ,16 
77,44 
79 ,28 
80 ,84 

po rt ação, que 
trata exatamente 
da difusão de 

cujos preços têm 
um maior grau de 
variância no mer­
cado mundial - é 
desejável que a 
pauta se diversifi­
que. O núme ro 
de empresas que 

Obs. : Percentual do valor dos 10 até 90 
principais exportados no total das expor­
tações brasileiras. Fonte : SECEXIMICT. 

informações em 
pólos nos quais 
se identificou o 
potencial expor­
tador de um a 

dominam as vendas externas brasilei­
ras reflete, em parte, a relativa con­
centração da pauta, mas também 
pode indicar a ausência de uma "cul­
tura exportadora" no setor empresa­
rial. A clara diferer:ça na composi­
ção da pauta para os Estados Unidos 
e a União Européia pode estar refle­
tindo, em parte, assimetrias entre a 

composição da oferta brasileira de 
manufaturados e a demanda de impor­
tações desses produtos na Europa. 
Novamente, entretanto, parte desse 

resultado pode ser atribuído à ausên­
cia de estratégias específicas de 
comercialização para esse mercado. 

lista de produtos 
selecionada. Já foi criada uma agên­
cia especial promotora de exporta­
ções. No entanto, essa é uma área 
que a inda precisa se r melhor 
estruturada no Brasil. 

Ainda no plano institucional, 

falta uma lei única de comércio exte­
rior, na qual se es tabeleçam mais cla­
ramente as atribuições dos diversos 
órgãos. Em es pecial, é necessário 
definir de form a mais precisa as 
regras para alterações de alíquotas 
dos impostos de importações, que têm 

impacto no potencial exportador. Em 
uma perspectiva de longo prazà, a 
questão não é se mudanças tarifárias 
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ou medidas alternativas podem ser 

tomadas em circunstâncias associa­
das aos problemas de estabilização da 

economia brasileira. O ponto central 
é a percepção de que falta disciplina 

em relação ao poder discricionário do 

Executivo na alteração de alíquotas 
de importações, o que não é desejá­
vel. Um dos papéis fundamentais do 

governo é formular regras que mini~ 
mizem as incertezas inerentes à for­

mulação das expectativas dos agen­

tes econômicos. 

TABELA 3 - Índice de concentração das exportações por mercado de destino 
do produto - 1997 - % 

Produto 
Minérios de ferro e seus concentrados 
Café cru em grão 
Farelo e resíduos da extração do óleo de soja 
Soja mesmo triturada 
Calçados, suas partes e componentes 
Veículos automóveis de passag . inclusive os ckd 
Partes e peças p/veículos automóveis e tratores 
Semimanufaturados de ferro ou aço não ligados 
Motores de pistão, suas partes e peças 
Fumo em folhas e desperdícios 
Alumínio em bruto 
Açúcar de cana ou de beterraba, em bruto 
Suco de laranja congelado · 
Pasta química de madeira, a soda ou ao sulfato 
Prods. laminados planos de ferro ou aço nlligados 
Veículos de carga 

Índice 
73,20 
77,03 
82,89 
86,74 
89 ,97 
93 ,47 
86,23 
89 ,97 
89,49 
73 ,36 

Difusão de informações, um 
arcabouço institucional bem defini­
do e regras estáveis são condições 

necessárias para que a atividade 
exportadora possa ser melhor explo­
rada. No entanto, outras medidas 
também são necessárias para impul­
sionar as exportações de forma signi­

ficativa, como o governo deseja. Uma 
se refere ao aumento de disponibili­
dade de crédito para as exportações: 
financiamento é um dos fatores 

determinantes na concorrência inter­
nacional. Para a ·. 

Carne de frango ou galinha, cong., fresca, ou refrig. 
Couros e peles , exceto em bruto 

• 99,33 
77 ,29 
97,95 
94,29 
67 ,62 
37,60 
83,33 
78,46 
76,36 
74,59 

Organização 
Mundial de 
Comércio, a con­
cessão de créditos 
com taxas inferia~ 

res às de mercado 

Bombas, compressores e suas partes 
Açúcar refinado e outros açúcares 

Obs.: Percentual dos 10 principais mercados de destino do produto exportado no total das 
exportações do produto. Fonte: SECEX/MICT. 

competitividade do produto brasi­
leiro. 

Facilidades de crédito às expor­
tações, e liminação de fatores de 

distorção na determinação de preços 

TABELA 4 - Índice de concentração 
das exportações por País - % 

País Índice 
EUA 46,39 
Argentina 39,96 
Países Baixos 80, 11,) 
Japão 72 ,44 
Alemanha 64 ,23 
Itália 75,63 
Bélgica - Luxemburgo 77,50 
Paraguai 34 ,82 
Reino Unido 54 ,44 
Chile 39,73 
França 74,57 

relativos, cons­
trução de arca­
bouços institu­
cionais que asse­
gurem melhor 
articu laç ão no 
sistema de difu-

governo. Outras, objeto de debates 
constantes, como a política cambial, 
poderão favorecer um maior incre­
mento das exportações, na hipótese 

de uma desvalorização. Deixemos 
de lado essa questão, que envolve 
considerações não estritamente rela­
cionadas a uma política de promoção 
das exportações e que, no momento, 
não parece estar sendo cogitada pelo 
governo. 

O crescimento recente das expor­

tações de manufaturados se explica 
principalmente pelas vendas no âmbi­
to da Aladi, em especial o Mercosul. 

passo seria pensar a Alca. Salienta­
se, porém, que independentemente 
do balanço de riscos e oportunidades 
ligados à Alca, o processo de liberali­
zação de mercados só será inicia­
do partir de 2005, caso se cumpra o 
acordo estabelecido na reunião de 
Miami em 1994. 

Destaca-se também o crescimen­
to que vem sendo observado no com­
plexo automobilístico. No entanto, 
políticas especiais, como o regime 
automotivo, que vinculam importa­
ções às exportações, são contrárias às 
atuais regras da OMC e não podem 
servir de modelo para uma política 
de promoção às exportações. 

Finalmente, resta a questão do 
impulso exportador via transformação 
da pauta, o que, na prática, significa 
uma concentração em produtos de 
maior valor adicionado. Subsídios a 
atividades de pesquisa e desenvolvi­

mento estão no grupo de subsídios 
permitidos pela OMC. Por outro lado, 
dado que tecnologia é uma das prin­
cipais fontes ele crescimento econô­
mico e de criação de vantagens com­
parativas, a concessão de subsídigs -
articulada com uma política cientí­
fica e tecnológica que privilegie par­
cerias com o setor privado e inves­
timentos em educação e pesquisa 
básica - poderia impulsionar a trans­
formação da pauta de exportações no 
médio prazo. 

não constitui sub­
sídio, desde que a 

taxa supere o cus­
to. Diversos pro­

gramas têm sido 
implementados 

nos últimos anos, 
como o Programa 
de Financiamento 
às Exportações 
(Proex, operado 
pelo Banco do 
Brasil), o BNDES­

Exim, o Programa 
de Crédito ao 
Comérc io Exte­
rior (também do 
BNDES), além do 

China 84,78 

são de informa­
ções e previsibi­
lidade de 'regras, 
promoção de pro­
gramas de melho­
ra de qualidade 
e estratégias de 
comercialização 

- são exemplos 
de medidas que 
o governo pode 
continuar perse­
guind o ou, em 

alguns casos, pode 
desde logo ado­
tar, e que produ­
zem externali-

TABELA 5 - Exportações brasileiras por mercado de destino (%) 
Espanha 77,15 
Uruguai 35,00 
México 45 ,90 
Venezuela 52,93 
Rússia , federação da 96 ,80 
Coréia 81,18 
Bolívia 42,88 
Canadá 58 ,19 
Colômbia 42 ,38 
Taiwan 78,29 
Hong Kong 62,41 
Portugal 60 ,31 

Obs.: Percentual dos 10 principais produ­
tos exportados para o país no total das 
exportações brasileiras para o país. 
Fonte: SECEX/MI CT. 

fundo especial para as pequenas 
e médias empresas, recentemente 

criado, e da regulamentação do 
seguro de crédito às exportações. 2 

Em paralelo, medidas de redução 
do chamado "custo Brasil", como a 
desoneração do ICMS nas expor­
tações de produtos primários e semi­
manufaturados, poderiam elevar a 

dades positivas 
sobre as exportações. No entanto, 
ainda permanece uma questão: esses 

fatores são suficientes para promover 
um expressivo aumento das exporta­
ções, tomando-se como referência a 
meta de crescimento anual de cerca 

de 17% nos próximos cinco anos? 
Algumas variáveis. como a deman­

da mundial, estão fora do controle do 

Período ALA DI MERCOSUL Estados 
Unidos 

1970 11,06 24,68 
1980 17,18 17,42 
1990 10 ,21 4,20 24 ,59 
1997 25,66 17,07 17,75 

Fonte : SECEX/MICT. 

Entre 1997 e 1996, por exemplo, a 
taxa de crescimento desse agregado 
para o Mercosul foi da ordem de 25%. 
Para os Estados Unidos, o segundo 
grande mercado de destino depois da 
Aladi, essa taxa foi próxima de zero. 
Pensar a agenda de integração como 

fator facilitador de acesso a merca­
dos é, portanto, uma das formas de 
incremento às exportações. Na hipó­
tese de se completar a agenda sul­
americana de integração com um 
acordo entre o Mercosul e os países 
da Comunidade Andina, o próximo 

União Ásia Oriente África Demais 
Européia Médio 

34 ,93 2,96 0,64 2,15 6,77 
27,15 3,75 5,16 5,73 5,94 
30 ,92 9,33 3,44 3,24 4,07 
27 ,39 14 ,59 2,75 2,87 2,20 

No passado, o incentivo especial 
às exportações de manufaturas 
complementava uma política de cres­
cimento pautada na industrialização 
através do modelo de sub~tituição de 
importações. No momento atual, a 
melhora do perfil competitivo das 
exportações está mais associada ao 
estabelecimento de condições que 
promovam o aumento de produtivi­

dade dos setores como um todo. Isso 
não significa que não seja fundamen­
tal definir claramente uma política 
de comércio exterior. As condições 
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necessárias são, entre outras, ~a mon­

tagem de uma estrutura bem defini­

da e transparente de administração 

do comércio, a permanente articula­
ção entre setor privado e governo na 

identificação de oportunidades e a 

criação de canais de difusão de infor­
mações. A margem para a prática de 

subsídios setoriais seletivos é quase 

inexistente na OMC em relação aos 
produtos manufaturados, o que exi­
ge, portanto, políticas de caráter 

horizontal. 

medidas que assegurem um cenário 

propiciador de expectativas favorá­

veis ao setor exportador. 

TABELA 6 - Exportações brasileiras por fator agregado dos principais blocos de países 
Jan./dez. - 1997/96 (%) 

Os instrumentos disponíveis para 
promover um aumento significativo 

na taxa de crescimento das exporta­
ções dependem de políticas perma­

nentes e de mudanças de condições 
que não podem ser implementadas no 

curto prazo e nem sempre alcançam 
resultados imediatos. No momento, 

mais importante que a meta de 17% 
anuais de crescimento das expor­

tações é a sinalização e adoção de 

-ENCONTRO 

Lia Valls Pereira é Economista do Ibre/ 

Ceeg. Parte deste artigo foi publicada origi-
nalmente na revista Conjuntura Econômica 
de abril de 1998, da Fundação Getúlio Vargas. 

NOTAS 
1. Assael, H. e Kuwayama, M. Políticas 
industriales y comerciales en el marco del nuevo 
sistema de comercio: hacia un estudo compara-
tivo entre Ásia Oriental y América Latina . 
Novembro 1997, LC/L.l080, Cepa!, Santiago 

do Chile. 

2. A principal disciplina a tua! seria a tarifa 

externa comum do Mercosul e as tarifas conso-
lidadas na OMC. Mas, em relação à primeira, 

exceções temporárias já foram negociadas. 

Quanto à segunda, dado que as tarifas conso-

lidadas (compromisso em relação às tarifas) 

na OMC é superior às tarifas praticadas, há 

sempre margem para alguma elevação ou 

variância nas alíquotas. 

Produtos Crescimento 

1997/96 

Unilo Européia 13,27 

Básicos 28,61 
Semimanufaturados 2,94 

Manufaturados -1 ,72 
Ásia -0,73 

Básicos 19,08 
Semimanufaturados -3,45 

Manufaturados -18,55 

Aladi 24 ,46 

Básicos 10,50 

Semimanufaturados 16,22 
Manufaturados 25 ,77 

Mercosul 23,81 
Básicos 8,46 

Semimanufaturados 38,16 
Manufaturados 24,50 

EUA 2,4 7 
Básicos 13,99 
Semimanufaturados 5,76 

Manufaturados -0,42 

Fonte: SECEXIM/CT. 

XXVI Encontro Nacional de Economia 
E stão abertas até o dia 31 de julho 

próximo as inscrições de trabalhos 
para o XXVI Encontro Nacional de 
Economia, que será realizado em Vitória, 
Espírito Santo, de 8 a 11 de dezembro. Os 
interessados deverão enviar uma cópia 
para cada um dos membros da área esco­
lhida (relação abaixo) e outra para a secre­
taria executiva da ANPEC (UFBa - Uni­
versidade Federal da Bahia, Praça 13 de 
Maio 6, 5° andar, sala 503, Piedade, 
CEP 40070-010, telefones (071) 329-2273, 
fax (071) 329-2273). A cópia para a secre­
taria deverá ser acompanhada de disquete 
identificado com o artigo (Word for 
Windows 6.0 ou superior) e de carta(s) do(s) 
autor(es), contendo as seguintes informa­
ções: nome(s), completo(s), instituição de 
origem, endereço comercial e residencial, 
telefone residencial e comercial, número 
de fax para contato, e-mail, área para qual 
foi submetido o artigo e áreas de especiali­
zação do(s) autor(es). Comunicações deve­
rão ser encaminhadas diretamente para a 
secretaria executiva. 

Padrão: papel carta, 85 toques por linha, 
45 linhas por página, 20 páginas (máxi­
mo) para artigo e duas (máximo) para 
comunicação. 

Á.~.E.A .S 
ÁREA I - História do Pensamento Econômico, Economia Política, 
Teoria Econômica e História Econômica 
Fábio Dória Scatolin (UFPR) 
Marcos Fernandes (FGV -SP) 
Angela Ganem (UFF) 
Paulo Antônio de Freitas Balanco (UFBa) 

ÁREA li - Macroeconomia, Macroeconomia Aberta e Economia do 
Setor Público 
Roberto Campos Moraes (UFRGS) 
Marina Mello (PUC/RJ) 
Maria Luiza Falcão Silva (UnB) 
Siegfried Bender (IPEIUSP) 

ÁREA III - Comércio Internacional, Economia Industrial, Econo­
mia da Tecnologia e Economia do Trabalho 
Maria Cristina Terra (EPGE/FGV) 
Paulo Eduardo de Andrade Baltar (UNICAMP) 
David Kupfer (IEIUFRJ) 
Antônio Lisboa Teles (CAENIUFCE) 

ÁREA IV - Economia Regional e Urbana, Economia Agrícola, Econo­
mia do Meio Ambiente, Demografia Econômica e Economia da Energia 
José Lamartine Távora Júnior (PIMESIUFPE) 
Tomas Peter Hurtienne (NAEAIUFPA) 
Cesar Roberto Leite da Silva (PUC/SP) 
Paulo Brígida Rocha Macêdo_ (CEDEPLAR!UFMG) 

Participaçao 

1996 1997 

100,00 100,00 
47 ,19 53 ,58 
14,62 13,29 
38 ,1 9 33 ,14 

100,00 100,00 
33,29 39,93 
35 ,03 34 ,08 

31,68 25,99 

100,00 100,00 
6,03 5,36 

4,08 3,81 
89 ,89 90 ,84 

100,00 100,00 
6,98 6,11 

3,13 3,49 

89,89 90,39 
100,00 100,00 

11 ,02 12,26 
21 ,06 21,74 

67 ,92 66 ,00 

CADASTRAMENTO --

GUIA DE 
CONSULTORES 

Como anunciamos anteriormente, 
estamos cadastrando economistas 
que atuam nas áreas de consultoria, 
perícia e auditoria, com o objetivo 
de publicar um Guia de Economis­
tas Consultores. Para se cadastrar, 
basta ter registro no Conselho, estar 
em dia com as anuidades e preencher 
uma ficha em nossa sede. E bom res­
saltar que a publicação dará prio­
ridade aos profissionais que estejam, 
efetivamente, atuando nas áreas 
citadas. Para mais informações e 
detalhes sobre o formulário, procu­
rar a Secretaria de Registro e Fisca­
lização do Corecon. 

Xxv ENECO __ _ 

Encontro Nacional de 
Estudantes de Economia 

Será realizado de 19 a 25 de julho 
de 1998 na Universidade Federal do 
Pará, em Belém, o Encontro Nacio­
nal de Estudantes de Economia, 
realizado pelo centro acadêmico 
de economia da UFPA e pelo 
CORECON - 9a Região, tendo 
total apoio do CORECON/RJ. 
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A reforma do setor I / trico e o Rio de Janeiro 

O setor elétrico está sendo radical­
mente transformado. A estrutu­

ra de monopólios estatais, operados pelo 
custo do serviço, e tá sendo abandona­
da. Outra estrutura es tá emergindo, com 
empresas privadas e desverticalizadas, 
operando em regime concorrencial na 
ge ração e em regime de tarifas incenti­
vadas na transmissão e distribuição . 
É uma mudança radical, com muitos 
impactos econômicos, alguns passíveis 
de serem antecipados, embora não per­
feitamente quantificados. 

A expectativa é de que a privatização 
e, principalmente, a introdução da con­
corrência venham a melhorar a quali­
dade dos serviços elétricos e reduzir os 
custos se toriais, provocando redução 
real de tarifas. Há boas r(lzões para se 
acreditar que essas expectativas pode­
rão ser satisfeitas, se a reforma for bem­
conduzida. É o que vem aconteçendo em 
outras partes d'? mundo onde processos 
similares ocorreram. 

Mas a experiência intern ac ion al 
também ensina que, nesse tipo de refor­
ma, não há apenas ganhadores. Na Ingla­
terra, por exemplo, a empresa minera­
dora de carvão perdeu muito (e, com ela, 
as regiões produtoras desse combustí­
vel), mas ganharam muito os acionistas 
das empresas elétricas privatizadas. Em 
menor esca la, também ganharam os 
consumidores de eletric idade. Cabe, 
portanto, a pergunta: o que pode ganhar 
ou perder o Rio de Janeiro com a refor­
ma do setor elétrico brasileiro? 

Para responder a essa questão, é 
importante ter presente: 

(a) A economia fluminense consu­
miu em 1977 cerca de 29,9 TWh, dos 
quais apenas 14,6 TWh foram gerados 
em se u território; mais de 53% do con­
sumo estadual são importados, essen­
cia lmente através de duas linhas de 
transmissão com origem em Cachoeira 
Paulista e ltutinga; 

(b) Na hora de pico, a carga do esta­
do do Rio atingiu 6.989 Mwh/h em 
março do corrente ano, e a capacidade 
máxima de atendimento (geração local 
mais as importações pelas linhas de 
transmissão) soma 7.350 Mwh/h ; por­
tanto, a reserva de capacidade para aten­
der alguma eventual emergência não 
chega a 400 Mwh!h (pouco mais de 5%). 

Estes números indicam que o abas- ­
tecimento elétrico d a economia 
fluminense padece de forte vulnerabili­
dade. Furnas está executando obras . 
emergenciais que permitirão aumentar 

em cerca de 480 Mwh/h a capacidade de 
abastecimento elétrico fluminense. Mas 
a eliminação desse estrangulamento ao 
desenvolvimento da economia regional 
exige pesados investimentos em trans­
missão ou, alternativamente, significa­
tiva expansão da ge ração local. 

Na estrutura institucional do passa­
do, a solução para esse problema seria 
dada por Furnas, atendendo ao planeja­
mento da expansão realizado no âmbito 
do Grupo Coordenador do Planejamen­
to Setorial (GCPS), coordenado pela 
Eletrobrás. Na nova estrutura, a solu­
ção deverá emergir das forç as do merca­
do, a partir dos sinais de preço contidos 
nas tarifas de transmissão e no mercado 
atacadista de eletricidade. 

O atual estrangulamento deverá 
red und ar em tarifas de transmissão 
elevadas para importar energia, já que 
as linhas de transporte para o Rio de 
Jane iro estão congestionadas. Assim, o 
preço da eletricidade no mercado ataca­
dista fluminense será mais elevado que 
nos estados vizinhos, na medida em que 
os ge radores de outros estados terão que 
agregar, ao seu custo de geração, a tarifa 
de transporte até o mercado local. Em 
outras palavras, nas condições atuai~, as 
regras do novo mercado elétrico leva­
rão os consumidores fluminenses a pagar 
mais pela eletricidade do que, por exem­
plo, os consumidores paulistas ou minei­
ros, onde não existe o estrangulamento 
descrito . 

Imagina -se que es ta se rá uma situa­
ção temporária. T eoricameô.te, a opor­
tunidade de grandes lucros para quem 
descongestionar as linhas de transmis­
são deve motivar os investidores priva­
dos a se movimentar para eliminar o 
estrangulamento. Isso ocorrendo, o 
preço da energia no mercado atacadis­
ta fluminense seria reduzido para se u 
patampr de equilíbrio econômico. Caso 
a teoria se confirme, os habitantes do 
es tado teri am, no curto prazo, uma per­
da de renda, associada à majoração do 
preço da eletricidade praticado no mer­
cado atacadista do Rio de 'Janeiro. Mas 
essas perdas , eventualmente, poderiam 
ser compensadas no longo prazo, com 
os ganhos decorrentes dos investimen­
tos locais em geração. 

É muito importante notar que o iní­
cio imediato de um agressivo p~ograma 
de investimentos é essencial para que 
os ganhos de longo prazo superem as 
perdas de curto prazo, pois o consumo 
segue crescendo em ritmo forte . A falta 

de investimentos provocará não somen­
te a elevação do preço da energia do 
mercado atacadista flumin~nse, como 
também a deterioração na qualidade 
dos se rviços elétricos estaduais. Em tal 
situação, as perdas para o Rio de Janeiro 
se rão pesadas, pois muitos negócios irão 
para outras regiões do país. 

Infelizmente, as condições atuais não 
são favoráve is para as decisões de inves­
timentos, que se pretende sejam priva­
das. Permanecem indefinidas as regras 
para o mercado atacadista e lé trico, 
fund amentais 'para q~e possa m ser 
estabelecidas expectativas quanto ao 
preço da eletricidade. Por outro lado, o 
preço do gás natural, principal alterna­
tiva para a geração local de eletricidade, 
continua sendo administrado segundo 
critérios que não são transparentes para 
o mercado. (Como se explica que o 
preço do gás natural em São Paulo e no 
Rio de Janeiro seja o mesmo, senão pelo 
fato de que os consumidores fluminenses 
estão subsidiando os paulistas?) A isso, 
agrega-se o fato de que a desverticali­
zação e as restrições impostas às conces­
sionárias, no que se refere à reverticali­
zação, repassam para órgãos reguladores 
(federal e estadual) a responsabilidade 
de garantir que os investimentos nas 
diversas etapas da cadeia elétrica ocor­
ram no volume necessá rio, na propor­
ção correta e em tempo adequado para 
satisfazer a demanda. Esses órgão , ain­
da em fase de organização, não foram 
testados na sua capacidade de cumprir 
a difícil tarefa que lhes foi confiada, 
ge rando incertezas que dificultam as 
decisões de investimento. 

Esse quadro não permite que sejamos 
ot imistas quanto ao comportamento 
dos investidores, pelo menos no curto 
prazo. Os riscos que os projetos elétri­
cos têm de enfrentar são muito eleva­
dos, o que dificulta a tarefa de conven­
cimento dos provedores de fundos, sem­
pre desconfiados da rentabilidade . É 
provável que os consumidores flumi­
nenses convivam com tarifas elétricas 
mais elevadas que a dos estados vizinhos 
durante algum tempo, caso não sejam 
adotadas medidas transitórias para pro­
teger o mercado local das atuais inade­
quações da rede de transmissão. É preci­
so notar que essa situação resulta de um 
processo histórico, pois o sistema elétri­
co foi concebido para operar em regime 
cooperativo, através de empresas esta­
tais. Não é justo, portanto, que os custos 
de passagem para um regime concor-

rencial, operado por empresas privadas, 
se jam re passados para a econ omia 
fluminense, enquanto os benefícios são 
apropriados por outros estados da Fede­
ração. 

Para evitar essas perdas, é essencial 
que se definam regras de transição capa­
zes de preservar o eq uilíbrio tarifário 
regional e, sobretudo, a qualidade dos 
se rviços. Para uma economia com o 
nível de sofisticação tecn ológica da 
fluminense, não é ace itável que a quali­
dade dos se rviços elé tricos regrida para 
níveis semelhantes aos do último verão. 
É importante não ter ilusões: a supera­
ção da difícil situação atual passa por 
substanciais investimentos nos dois 
segmentos: geração local e reforço da 
transmissão. 

Para evitar que boa parte dos custos 
dessa reforma sejam repassados para os 
fluminenses, cinco aspectos merecem 
particular atenção: 

(a) Os contratos iniciais das empre­
sas ge radoras que abastecem o Rio de 
Janeiro, pois eles determinarão a maior 
parcela do custo do abastecimento elé­
trico do es tado nos próximos oito anos; 

(b) as tarifas de transmissão que 
serão definidas para os "nós" do siste­
ma elétrico fluminense, pois elas não só 
terão impacto nas tarifas para os consu­
midores finais, como serão um dos prin­
cipais incentivos para a geração local; 

(c) Os planos de investimento da 
concessionária de transmissão que será 
separada de Furnas, pois as tarifas de 
transmissão e a qualidade dos serviços 
elétricos deverão evoluir, pelo menos a 
curto prazo, em fu nção desses investi­
mentos; 

(d) Os planos de investimento das 
concessionárias de distribuição (Cerj e 
Light) , pois a qualidade dos serviços elé­
tricos, principalmente no caso dos peque­
nos e médios consumidores, depende 
essencialmente dos programas de inves­
timentos dessas concessionárias; 

(e) As condições que serão ofereci­
das para a expan ão termelétrica, parti­
cularmente no que se refere ao preço do 
gás natural, e as condições econômicas 
de acesso à energia não garantida das 
centrais hidrelétricas, pois o equaciona­
mento da vulnerabilidade elétrica esta­
dual não ocorrerá sem uma forte expan­
são do parque gerador térmico. 

Adilson Oliveira é Professor do Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, onde integra o Grupo de Energia. 
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XVII SINCE - Infra-estrutura e desregulamentação: 
desafios para o desenvolvimento 

O XVII Simpósio Nacional de Conselhos de Economia, promovido pelo Conselho Regional de Economia do Paraná e pelo Conselho 
Federal de Economia, será realizado de 1 a 4 de setembro próximo em Foz do Iguaçu, Paraná, com o programa abaixo especificado. 

1 de setembro . 

9 às 17h 
Credenciamento dos participantes do evento 

19h 
Solenidade de abertura 

Entrega do 8º Prêmio Paraná de Economia 

19h~)O 
Palestra inaugural: Infra-es~rutura e Desregula­

mentaçào - Desafios para o desenvolvime nto 

• Pal es trantes: 

Tomás Bruginski de Paula (Ipea) 

Fernando Perrone (B DES) 

• Debatedores : 
Clé lio Ca mpolina (UFMG) 

Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado (Cofecon) 

21h30 
Jantar de confraternização 

2 de setembro 

9h às12h 
Inscrições nos Grupos de Trabalho (GTs) 

13h30 às 14h 
Instalação dos Grupos de Trabalho por membros 

indicados pe la comissão organizadora e escolha 

dos coordenadores e relatores, ambos de legados, 

pelos integrantes dos GT's 

14 às l8h 
Exposições e debates nos GTs 

GT 1 - Desregulamentaçào das Prqjlssões e Estm­
tura do Sistema Cqfecon/Corecon 's 
• Expositores: Antônio Carlos S. Barreto (Cofecon) , 

José Luiz Pagnussat (Corecon/ DF) , Francisco B.B. 

de Magalhães (GIMCEA) 

GT 2 - Formação do Economista e Mercado de 
Trabalho 
• Expositores: José Rubens Damas Garlipp (Ange ), 

Carlito Robe rto Zanetti (Cofecon ), Vander Pia i ~1 

(Corecon-PR) 

GT 3 - Fillallciamelllo à h~{ra-Estrutura ­

Concessão de Rodouias 
• Expositores: André Fialh.o (SETR/ PR), Edu:mlo 

Ratton (UFPR)* 

• Debatedores : Carlos Augusto Albuquerque 

(FAEP), José Alberto Ribeiro (ANEOR), Represen­

tante do BNDES*, Representante da Agência Esta ­

dual de Regulação (RS)* 

19 às 2lh 
Palestra : Infra-estrutura e Integração no Mercosu l 

• Palestra nte: Romar Te ixe ira Nogueira (Itaipu) 

• Debatedores: Antônio Corrêa de Lacerda 

(Cofecon), Jorge Luis Von Horoch (Min. ela Incl. e 

Com. Paraguay)* 

3 de setembro 

9 às 12h 
Relatoria elos GT'S 

Reuniàes Extraordinárias (Cofecon , Fórum de 

Preside ntes , Fenecon, Ange) 

14 às 17h30 
Apresentação ele propostas para discussão no 

âmbito dos GTs 

19 às 2lh 
Palestra: Merctdo de Traba lho no Brasil 

• Palestrante: Márcio Pochmann (Unicamp) 

• Debatedor: Juarez Varallo Pont (Cofecon) 

4 de Setembro 

9 ~ts 12h 
Apresentação e :tprovaçào dos re btórios finais 

dos Gru pos ele Trabalho 

Moções 

]4 às 18b 
Plenária fin;tl 

* A confirmar 

MAIS INFORMAÇÕES: 
Conselho Regional de Economia· 61 Região -

Paraná, Rua Nicolau Maeder, 89, Alto da Glória, 
CEP 80.030-330, te I. (041) 352-2820, 

fax (041) 253-9447. 
E-mail: corecon-pr@cofecon.org,br 

CARTA DOS LEITORES LANÇAMENTos oo CoNSELHO 
"Sou professor de Economia na Universidade Católica de Pelotas e um leitor 
assíduo do Jornal dos Economistas do Corecon-RJ. Queria cumprimentá-los )Jor 
seu excelente trabalho em defesa da pluralidade de idéias do debate econômi­
co e da defesa que vocês fazem acerca de nossa profissão. Tiro cópia de muitos 
dos artigos que saem no]omal dos Economistas, que utilizo em minhas aulas como 
ilustração de algum assunto teórico. Tenho muita sa ti sfação em ler esse jornal. 
Recebam meus cumprimentos e sinceros agradecimentos por permitirem que eu 
faça parte do se leto grupo de lei tores do seu jorn al. Cordiais saudações, prof. ]oão 
Neutzling, Pelotas, RS. 

O Corecon-RJ , IERJ e Sindecon lançaram as publicações: 
• Perfil dos Econ01nistas .. 
• Guia dos Consultores em Economia 
• VIII Prêmio de Monografi a 
• Ensino de Economia - Questões Práticas c Empíricas 

As publicações foram editadas para estimulàr a difusão de atividades ligadas à 
capacitação, ao ensino e ao acesso à informações acadêmicas ou J e pesquisas 
básicas. Solicite o seu! 
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Comércio el trônico global: 
impactos econômicos e fiscais 
C omércio eletrônico é um termo 

ainda sem definição precisa. 

Na mídia, é utilizado com pelo menos 
dois significados, que diferem entre 
si pela abrangência. Lato sensu, signi­

fica o conjunto das tecnologias e ser­

viços utilizados na interligação de 
computadores de organizações quere­
alizam transações entre si; abrange, 

neste caso, a compra e venda de pro­

dutos materiais através de ordens ele­
trônicas. Stricto sensu, significa ope­
rações de compra e venda de servi­
ços imateriais, passíveis de serem 

transferidos por meio eletrônico. 

Definir comércio eletrônico não 

é apenas uma quepão conceitual. 
Tem importantes implicações nos 
termos que serão acertados em acor­

dos no âmbíto da Organização Mun­
dial do Comércio. A proposta do pre­

sidente Clinton é liberar a Internet 
de controles gove rnamentais e de 

impostos, permitindo assim a livre 

transferência de dinheiro , merca­
dorias e serviços, o que representa­
ria um impulso ao processo de globa­

lização. 

Em seu sentido amplo, o comér­
cio eletrônico existe há pelo menos 
vinte anos, através do Electronic 

Data lnterchange (EDI), uma tecno­
logia que interliga computadores de 

diferentes organizações. Por ser um 
sistema restrito a empresas pré-quali­
ficadas, o EDI se difundiu mais rapi­

damente em redes hierarquizadas de 

firmas - como as indústrias auto­
mobilística e farmacêutica, onde os 

produtos são conhecidos e os parcei­

ros são relativamente estáveis - e nas 
transações financeiras. Cada cadeia 
produtiva tende a desenvolver eu 

próprio padrão de EDI com base nas 

necessidades específicas do seu 
ramo. Os padrões são geralmente 

organizados por associações de firmas 
que já mantêm entre si fortes rela­
ções comerciais. Padrões internacio­

nais abertos, como o Edifact, reco­

mendado pelas Nações Unidas, faci­
litam o acesso universal às redes e 

podem ser adaptados a grupos espe­

cíficos de usuários. O EDI é apropria­

do para redes produtivas bem articu­
ladas, nas quais os parceiros estão de­
finidos e os fluxos de transações são 

relativamente regulares. 

Já a Internet utiliza padrões intei­
ramente abertos, com modelos de 
arquitetura cliente-servidor. Tais 

características oferecem as vantagens 

do acesso universal, baixo custo e 
ampla flexibilidade, pois aplicações 
particulares podem ser programadas. 
A arquitetura aberta foi uma garan­

tia para a própria existência da 

Internet, pois era a única forma de 
permitir que computadores que uti­

lizam diferentes sistemas operacionais 
troquem informações entre si. Seu 
desenvolvimento vem dando nova 

dinâmica e direção para o comércio 

eletrônico ... Sendo um conjunto de 
diferentes redes de computadores 

interconectadas através de um pro­

tocolo de comunicação comum, a 
Internet é composta por comunida­
des específicas de usuários, o que faz 

dela, como escreveu Eduardo Diniz, 

"um canal de conexão entre grupos 

de usuários baseados em diferentes 
culturas de conectividade e comu­

nicação". 

Conectando redes em mais de 180 

países, a Internet tinha 60 milhões 
de usuários em 199?. Desde o início 

dos anos 80, a rede aproximadamen­
te dobra de tamanho a cada ano, em 

termos do número de computadores 
conectados. Interessadas em explo­
rar esse potencial, empresas inicia­

ram a venda direta de seus produtos 
para o mercado mundial a partir de 

1993, quando o uso comercial da 

Internet foi liberado · nos Estados 
Unidos. 

O potencial comercial da Internet 

não reside especialmente nas pessoas 

físicas, mas sim nas empresas que rea­
lizam transações de compra e venda 
entre si, movimentando um volu­

me de negócios que, segundo The 

Economist, é dez vezes maior do que 

as vendas ao consu.midor final. 

Além disso, as empresas já faziam 
negócios de forma remota, via tele­

fone ou fax, tendo assim menos resis­
tências "culturais" à transação ele­

trônica do que o usuário indivi­

dual, cuja cultura de compras está 
mais associada ao espaço físico. A 
rede tem-se mostrado mais adequa­

da para oferecer s~rviços pessoais, 
como o honie banking, ou divulgar 

informações sobre produtos e preços 
antes do consumidor decidir pela 
compra. Ou seja, ainda é mais uma 

ferramenta de marketíng do que de 

venda final. 
O comércio eletrônico entre fir­

mas, por outro lado, tende a ter uma 
difusão muito mais rápida. Empresas 

pioneiras transferiram grande parte 
de suas compras de insumos para a 
rede, abrindo oportunidades de negó­
cios para fornecedores não tradicio­

nais. As compras globais da General 

Eletric, por exemplo, totalizam US$ 
60 bilhões, quantia mais que sufi ­
ciente para atrair uma rede comple­

xa de fornecedores em todo o mun­

do. Apesar de existirem problemas 
técnicos, pesquisadores como Saffo 
estimam que, após o ano 2.000, 
60% das operações c'omerciais entre 

empresas nos Estados Unidos serão 

feitas via Internet . . 
No Brasil, o uso da Internet vem 

crescendo a taxas equivalentes ao 
dobro da média mundial. Em 1998, o 

país já· era o décimo-terceiro maior 
usuário mundial, com s·s mil domí­

nios e cerca de 2 milhões de usuá­

rios, o que equivale a mais da meta­

de de todos os usuários na América 
Latina . Dois fatore s contribuíram 

para essa rápida difusão da Internet 

entre nós. Primeiro, o trabalho desen­
volvido pela Rede Nacional de 

Tecnologia (RNT), um programa 

governamental gerido por um comi­
tê integrado por acadêmicos e repre­

sentantes da comunidade usuária. 
Desde 1989 a RNT vem investindo 

na implementação da infra-estrutu-

ra e na coordenação das atividades 

da rede, através do desenvolvimen­
to de provedores e da infra-estrutu­
ra. A Internet Comercial, implanta­

da em 199 5, foi repassada para a in i­

dativa privada em 1998, e a RNT 

voltou seu foco às aplicações cientí­
ficas e educacionais através da cha­
mada "Internet 2", voltada para ofe­

recer serviços educacionais, culturais 
e sociais. O segundo fator foi a acu­

mulação prévia de capacidade tec­
nológica durante o período de reser­

va de mercado na informática, quan­

do milhares de engenheiros estiveram 

envolvidos em atividades de pesqui­
sa e desenvolvimento (P&D). Hoje, 
muitos desses profissionais são prove­
dores de Internet, programam apli­
cações ou dão suporte a usuários. 
Preocupa, porém, o baixo índice de 
matrículas em universidades e esco­
las técnicas, bem como o insuficien­

te acesso à informática por parte de 

estudantes de primeiro e segundo 
graus no Brasil. As oportunidades de 
aprendizado são limitadas tan::bém 

nas micro e pequenas empresas, que 

não dispõem de recursos e competên­
cia para comprar e desenvolver siste­
mas, treinar pessoal e aplicar eficien­

temente as novas tecnologias da infor­
mação. 

Quando enfocamos os fatores que 
dificultam a difusão do comércio ele­

trônico no Brasil, dois aspectos podem 
ser destacados: a infra-estrutura de 

telecomunicações e as chamadas 
"falhas de mercado". Nossa infra­

estrutura não atende adequadamen­

te a demanda em termos de digitali­
zação e transmissão de dados. As em­
presas telefônicas se deparam com um 

mercado hete rogê ne o, e a grande 

maioria da população não tem recur­
sos para assinar os serviços básicos. 

O idioma utilizado nas comunicações 
internacionais também constitui uma 
barreira. O inglês, língua materna de 

apenas 8% da população mundial, 

é o idioma usado em quase 80% da 
literatura do ramo. Ler em inglês 
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permite o uso da informação, mas 

é necessário também escrever para 
comunicar-se e oferecer produtos e 

serviços na rede global de comércio 
eletrônico. Isso pode ser observado ao 
se ava li ar o fluxo de dados pela 
Internet. Em 1995, cerca de 95% des­
se fluxo no Brasil era internacibnal 

(usuários brasileiros acessandosites no 
exterior), enquanto em 1997 mais de 
40% do tráfego já havia se tornado 
domés tico, na medida em que surgi­
ram sites locais. 

O comércio eletrônico pode ter 
impactos de longo prazo sobre a arre­

cadação de impos tos e taxas pelos 
governos locais e nacionais. Anali­

sando o caso ame ricano, N athan 
Newman argumentou que a Internet 
é uma catástrofe para os gov.ernos 
estaduais e locais, que vêm perden­

do receitas de mais de US$ 3,3 bi-· 
lhões por ano em impostos. Por causa 
de uma decisão da Suprema Corte, 
proibindo os estados de taxarem em­
presas de outros es tados que vendem 

CuRso 

para residentes locais, estados ame­
ricanos não podem cobrar impostos 
sobre compras feitas pelo correio ou 

pela Internet. 
Os Estados Unidos pretendem 

induzir outros países a seguir sua polí­
tica, assegurando assim que tributos 
externos não interfiram sobre o poten­

cial de crescimento do comércio 
eletrônico. No recente encontro da 

Organização Mundial do Comércio, 
realizado em maio de 1998 na Suíça, 
foi estabelecido um acordo para man­
ter livre de impostos por um ano o 
comércio pela Internet (os ar tigos 

vendidos pela rede mas entregues 
pelo correio não estão incluídos). O 

acordo foi considerado uma vitória 
parcial dos Estados Unidos, país em . 

que o comércio eletrônico está mais 
avançado. Já os países em desenvol­
:vimento temem que, por meio da 
rede, se crie um sistema que facilite 
a fuga de receitas fiscais . 

O controle das importações sobre 
as encomendas de produtos físicos 

Perícia Econômica 
O curso tem por objetivo fornecer conhecimentos básicos, teóricos e 

práticos, da atividade pericial. 

Oferece novas oportunidades de trabalho, já que a atividade peri­

cial, por ser também regulamentada para a profissão de economista, 

constitui uma especialização, o que abre novos horizontes tanto para 

aqueles que têm larga experiência profissional quanto para os recém­

formados. 

Com duração de 15 horas de aula, o curso será realizado pelos instru­
tores José Roberto de Lacerda Santos, economista e matemático, e 

Mário Guimarães Nines Pinto, economista e contador. 

DIAS E HORÁRIOS: 07/08/98 (sexta-feira) 

14h às 18h e de 19h às 22h 

08/08/98 (sábado) 
8h às 12h e de 14h às 18h 

PREÇOS: R$ 280,00 para associados das entidades dos economistas, 

com pagamento em dia 

R$ 350,00 para não-associados 

INFORMAÇÕES: Tels. (021) 509-1077 e 224-0578 
(falar com Madalena ou Júnior) 
Fax (021) 509-8121 · 

PROMOÇÃO: lER] , Corecon-RJ, Sindecon-RJ 

pela Internet é uma questão de regu­

lamentação e fiscalização. Já no comér­
cio virtual, no qual produtos e servi­

ços são enviados via Internet, o con­
trole dificilmente pode ser exercido. 
Se alguém no Rio de Janeiro acessa 
um servidor nos Estados Unidos e 
encomenda serviços gráficos, logo­

tipos, peças publicitárias, filmes, 
música, serviços de digitação, tradu­
ção e editoração, projetos arquitetô­
nicos, cálculos es truturais, desenhos 
técnicos, projetos industriais, estudos 
e informações econômicas, consultas 
e diagnósticos médicos via telecon­

ferência e toda gama de produtos e 
serviços embutidos em mu-ltimídia, 
e se paga com cartão de crédito, a 
operação foge ao controle das auto­

ridades fi scais. 
A Internet constitui uma das tec­

nologias de maior impacto econô­
mico potencial no próximo século, 
responsável pelo início de uma nova 
revolução nas comunicações globais. 
É uma miniatura do que será o setor 

A s 

de telecomunicações no século XXI, 
uma rede global de superestradas da 
informação com rotas alte rnativas 

baseadas em fibra óptica, satélites e 
radiodifusão movimentando bits sem 
peso à velocidade da luz. Ela está 
constituindo um canal fundamental 
para atividades de pesquisa e comér­

cio exterior, além de ser uma ferra­
menta essencial para gestão de em­

presas (Intranet) e para as relações 
entre empresas (Extranet). Sua difu­
são deve, portanto, ser vista como 
algo positivo para o aumento da pro­
dutividade e a competitividade da 

economia, além de ajudar a inserir o 
país na sociedade da informação. No 
entanto, cuidados devem ser toma­
dos para evitar que o lado "destruti­
vo" desse processo supere o potencial 
"criador" de oportunidades econômi­
cas e de bem-estar social. 

Paulo Bastos Tigre é Professor-titul ar do 
Instituto de Economia da Universidade Fede­

ra l do Rio de Janeiro. 
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ENTREVISTA 

O Brasil negocia em várias frentes, 
com cenários em aberto 

Formado em economia pela Universidade de Brasíl ia, onde é professor, Renato Baumann fez o doutorado na Universidade de Oxford, 
na Inglaterra. Funcionário do lpea , está licenciado desde 1989 para trabalhar na Ce_pal. Desde janeiro de 1995 chef ia o escritório 
desta instituição no Brasil. Publ icou dezenas de artigos técn icos e diversos livros , entre os quais A nova economia internacio­
nal (Editora Campus) , que tem.como co-autores Reinaldo Gonçalves, Otav iano Canuto e Luís Carlos Prado. Organizou também 
O Brasil e a econo.mia global (Campus) e Brasil-Argentina-Uruguai: A integração em debate (com Juan Carlos Lerda, Editoras 
da UnB e Marco Zero), provavelmente o primeiro livro de economistas brasileiros sobre o processo de integração no Cone Sul. 
Nesta entrevista ao Jornal dos Economistas, comenta a atual agenda brasileira de negociações econômicas internacionais, marcada 
pela superposiçãp de difere.ntes temas e fóruns. 

JORNAL DOS ECONOMISTAS - Qual a 
trajetória recente do processo de 

integração econômica na América 
Latina? 

RENATO BAUMANN - A idéia da 

integração ganha força na segunda 

metade dos anos 80, em um cenário 
de muita tensão, pois, além da crise 

em que o continen te estava imerso, 
o processo de in tegração européia 
despertava apreensões. O principal 

resultado desse movimento foi , sem 

dúvida, a criação do Mercosul. Isso 
se reflete no volume de comércio 
entre o Brasil e os três parceiros des­

sa iniciativa: as exportações brasilei­

ras para o Mercosul passam de US$ 

20 bilhões em 1980 para US$ 53 bi­
lhões em 1997, enquanto as importa­

ções, no mesmo período, passam de 
US$ 23 bilhões para US$ 61 bilhões. 

J.E. - Do nosso ponto de vista, 
portanto, o desequ il íbrio comer­

cial aumentou . 
RENATO - Ele não é necessariamen­

te negativo. Ao contrário do que 
ocorre na Europa, o Brasil, de modo 

gera l, n ão tem fronteiras com alta 

densidade de popul ação e grand e 
atividade econômica, situação que 

produz uma integração natural entre 
países vizinhos. T ampouco h á, Jla 

América do Sul, agentes econômicos 

com ações próprias que induzam ou 
determinem uma integração de fa to, 

que os Estados apenas cuidariam de 

institucionalizar. Aqui, a decisão de 
integrar teve que ser de natureza 

política, subordinada portan to a. uma 

lógica que torna tolerável o déficit 
comercial. 

J.E.- Que outros aspectos compen­
sam esse déficit? 

RENATO - A lém de seus resultados 

palpáveis n a ·á re a co'merc ial, o 

Mercosul tem sido muito útil como 
ferramenta de negociação. Mais do 

q ue q ua lquer ou tro país, o Brasil 

aprendeu que falar por quatro nos 

fóruns internacionais confere uma 
posição mais forte do que falar por si 

só. f\ dip lomacia brasileira, aparen­
temente, vê isso com clareza hoje. 

Além disso, a pesquisa realizada pela 

Cepa! e a CNI no ano passado mos­

trou que o Mercosul já l?esa nas deci­
sões de investimento das grand es 

empresas industriais, principalmente 

aquelas que atuam nos setores mais 
oligopolizados. T ambém há novida­

des importantes nos fluxos ~e inves­
timento, que vão consolidando uma 

teia de interesses mais articul ada, 

com a verticalização das estruturas 
produtivas atravessando as fronteiras. 

A linha branca, por exemplo, faz o 

compressor de um lado e a chapa de 
aço de outro. As indústrias automo­

bilística, química e farmacêutica têm 

adotado comportamentos semelhan­
tes . Sob esse aspec to, o Mercosu1 já 

alcançou uma escala que dificilmente 

será revertida. 

J.E.- Em que setores e regiões ocor­
rem os principais fluxos de investimen­
to impulsionados pelo M ercosul? 

RENATO - Sobretudo no setor de 

alimentos e bebidas, alguns segmen­

tos da indústria de bens de capital 
relacionados com a agricultura, algu­

ma coisa na automobilística. O impor­

tante, nesse aspecto, não é a magni­

tude dos números ou seu peso percen­
tu al, mas o fato de que, em 1986, 

3/4 do investimento bilateral se con­

centravam nos bancos comerciais, de 
parte a parte. Investimento associa­

do ao se tor produtivo real é um fenô­
men o posterior ao aco rd o Bras il­

Argentina-Uruguai, e , especialmen­

te, ao Mercosul. Isso cria uma nova 

rede de negócios, que não obedece 

ao mesmo tipo de lógica que preva­

lecia antes. Os dados mostram uma 

trajetória ascendente das transações 
intra-setoriais dentro do Mercosul. 

J.E. - Como a questão do câmbio 
afeta essas transações ? 

RENATO - Os novos fluxos de comér­
cio têm uma sensibil idade diferen­

ciada a alterações de preços relati­
vos. A lguns produtos, como trigo, 
são regulados por acordos; outros, 

como material de transporte , têm 

cotas; as comm.odities são regidas pelas 
bolsas. Nesses casos, o câmbio afeta 
a médio e longo prazos. H á produ­

tos que se inserem em transações 
intra-setoriais ou intrafirmas. Se eu 

faço um compressor de um lado da 
fronteira e você faz a chapa do outro, 

uma mud ança no câmbio não me 

leva a desfazer os enlaces estabeleci­

dos, pelo menos no curto prazo. Há, 
fin almente, um quarto grupo para 

o qual a taxa de câmbio efetivamen­

te interessa. Estamos diante de uma 
realidade bem mais complexa. 

J.E. - Que desdobramentõs podem 

ser previstos? 
RENATO - Em 1997, o Mercosul foi 

muito utilizado como ferramenta de 
negociação. O debate sobre como 

operar com ele, na condição de ins­

trumento de desenvolvimento, talvez 
não tenha caminhado com a ve loci­

dade necessária. O Brasil ainda não 

tem clareza do que fazer com essa 

realidade que, para nós, não tem pre­
cedentes históricos. Este é o grande 

desafio, para o qual não temos respos-
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11 Não por acaso, a 

criação de uma área 

de livre comércio na 

América do Sul, a 

consolidação dq Alca 

e o acordo entre o 

Mercosul e a 
União Européia 

estão previstos para 
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ta. A primeira etapa tratou, com êxi­
to, de temas difíceis, como a conso­
lidação da tarifa externa comum. Ex­
cetuando-se um ou outro atrito loca­
lizado, a parte comercial está dese­
nhada. A questão é: deve-se parar por 
aqui ou deve-se caminhar na dire­
ção de um mercado comum? Esta é 
uma idéia sempre em pauta - de 
grande interesse para as outras três 
economias do Mercosul, menores que 
a brasileira -, mas implica definições 
bem mais densas, relacionadas a um 
conjunto de considerações que têm 
a ver com a inserção internacional 
da região num contexto de globali­
zação financeira e produtiva. 

Neste ano, é grande a demanda 
por definições substantivas no âm­
bito do Mercosul, particularmente 
para os negociadores brasileiros. A 

Argentina sempre recoloca temas 
como harmonização macroeconô­
mica, moeda comum, banco do 
Mercosul, política cambial coorde­
nada, mas esse conjunto de iniciati­
vas parece estar distante do horizonte 
atual. Foi possível até aqui incremen­
tar bastante as trocas e os fluxos de 
investimentos sem fazer esse tipo de 
esforço. Hoje cabe perguntar se foi 
atingido um patamar que permita 
adiar essas outras discussões e convi­
ver durante algum tempo com o que 
já foi alcançado. 

J.E. - Como evoluíram os arran­
jos regionais nesses últimos anos? 
Como a estratégia de criação e conso-

lidação do Mercosul lidou com os 
·demais países do continente? 

RENATO - O acordo Argentina­
Brasil-Uruguai, de 1986, e os demais 
atos subseqüentes foram feitos no 
âmbito da Aladi, porque havia a 
preocupação explícita de sinalizar a 
possibilidade de adesão futura dos 
demais membros da Aladi ao Merco­
sul. Depois , no inicio dos anos 90, 
aumentou no Brasil o temor de que 
os benefícios do Mercosul se concen­
trassem nas regiões Sul e Sudeste, o 
que estimulou uma demanda, por 
parte dos estados do Norte e Nordes­
te, por algum tipo de proposta seme­
lhante. Falou-se na criação de um 
Merconorte, mas a idéia não ~ros­
perou. 

Mais tarde, Argentina, Uruguai 
e Paraguai aprovaram a proposta 

brasileira de criar, no futuro, a Área 
de Livre Comércio da América do 
Sul, que representaria uma aproxi­
mação do Mercosul com o Grupo 
Andino e d Chile , único país do 
continente que não pertencia - e 
ainda não pertence - a nenhum 
agrupamento. Em um terceiro mo­

mento, marcado pela reunião de 
cúpula de Miami, em dezembro de 

1994, começa a se tr~balhar a idéia 
da integração hemisférica. O Merco­
sul mostra então seu potencial de 
ferramenta negociadora, a que me 
referi, sustentando a posição caute­
losa do Brasil. 

Em 1996 e, principalmente, 1997, 
~comecem duas coisas: os esforços de 
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aproximação com o Grupo Andino 
se mostram bem mais complicados 
do que se imaginava, e o Congresso 
norte-americano se recusa a dar o fast 
track para que o Executivo acelere as 
negociações, em curso, com o Chi­
le. Este país, que sempre manteve 
uma trajetôria diferenciada no con­
tinente, começa a se aproximar do 
Mercosul, ao perceber que estava 

. perdendo oportunidades de negó­
cios. Em julho de 1997, firma um 

contrato de adesão que lhe garante 
um status diferenciado. Em dezem­
bro seguinte, a Bolívia faz um movi­

mento semelhante, embora receba 
outro status, pois ela pertence ao 
Grupo Andino. 

J.E. - Desde, pelo menos, a reunião 
de Miami, paira sobre tudo isso a 
proposta de criação da Alca. Como ela 
se relaciona com os demais processos 
de integração em curso? 

RENATO - Este é um quarto mo­
mento. Durante 1997, houve três 
reuniões de nível ministerial - a últi­
ma das quais em Belo Horizonte -
para debater a integração hemisfé­
rica, tendo a criaÇão da Alca como 
meta. Nesse processo, ficou claro que 
o Mercosul é o único grupo de países 
que se apresenta de forma unificada, 
o que nos fortalece. Além disso, 
países geograficamente distantes 
demonstraram interesse em se apro­
ximar do Mercosul. Foi aberto um 
processo negociador com o México, 
que ainda não foi concluído, e o 

Mercosul assinou com o Grupo 
Andino, em abril deste ano, um acor­
do de aproximação, chegando-se a 
definir um cronograma que prevê, a 
partir do ano 2000, isenções tari ­
fárias no comércio bilateral. Mais 
recentemente, foi firmado um acor­

do-marco com o Canadá·, também na 
mesma direção. 

J.E. - Há, portanto, uma super­
posição de negociações. Que pers­
pectivas estão colocadas? 

RENATO - Temos pela frente um 

ano mágico, que é 2005. Estão pre­
vistas para esse ano a criação de uma 
área de livre comércio na América 
do Sul (incluindo o Mercosul e o 
Grupo Andino), a consolidação da 
Alca (embora não se saiba muito 
bem o que isso significa) e o acordo 
entre o Mercosul e a União Euro­
péia. Essa simultaneidade não é gra­
tuita, mas intencional.' 

J.E. - Por quê? 
RENATO - Os países do Mercosul 

são menos dependentes do mercado 
dos Estados Unidos e do capital ame­
ricano que os demais países do hemis­
fério. Com a intensificação das nego­
ciações que podem levar à integração 
hemisférica, os europeus manifestam 
interesse em não enfraquecer rela­
ções com seus parceiros daqui. Ou 
seja, olhando as coisas da perspecti­
va dos países do Mercosul, as nego­
ciações com a América do Norte e 
com a Europa se realimentam reci­
procamente. Por exemplo: um dos 
pontos de maior interesse na relação 
com a Europa diz respeito às políti­

cas agrícolas, que são um verdadeiro 
vespeiro. Eles só vãô mexer nisso se 
houver um interesse muito grande 
em evitar perdas potenciais de mer­
cado aqui. 

J.E. - Ou seja, os cenários estão 
abertos, com processos múltiplos 
de negociação ... 

RENATO - Sim, e muita indefi­

nição. A agenda dos negociadores 
brasileiros tem crescido de forma 
exponencial. 

J.E. - Mas há uma data-limite ... 
RENATO- Ninguém sabe bem limi­

te para quê . Se você perguntar aos 
americanos, eles vão dizer que em 
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2005 teremos um mercado comum 
hemisférico aberto, incluindo os ser­

viços. Se perguntar aos negociadores 
bras ileiros, eles vão dizer que em 
2005 provavelmente devem estar fecha­
das as negociações comerciais, para 
a partir de então entrar em vigor 
alguma coisa. O timing é importan­
te e não está definido. Não se pode 

afas tar sequer a possibilidade de uma 
"Alca menos um" , ou seja, sem os 
Estados Unidos, pois_ sem o fast track 
talvez a negociação com esse país se 
mostre inviável. Mas, com ou sem a 
presença dos Estados Unidos, acho 
que ocorrerá algum tipo de integra­
ção mais intensa no hemisfério. 

J.E. - Os 34 chefes de Estado 
estabeleceram, em Santiago do Chile, 
uma cronologia. Qual a importdncia 
disso? 

RENATO- Já estava agendada uma 
reunião de cúpula para essa época, 
de modo que ela te ria que existir. 
Mas, quando ela foi marcada, espe­

rava-se que o presidente dos Estados 
Unidos chegasse lá com o fast track. 
Nesse caso, te ríamos um cená rio 
comple tamente diferente . Seria o 
momento para deslanchar as nego­
ciações. Os ritmos seriam outros. O 
poder de ba rga nha do Mercos ul , 
com sua postura caute losa, seria 
reduzido a pó. 

Poucos meses antes, no entanto, 
o Congresso americano nego u ao 
Executivo ofast track. Então foi preci­
so colocar temas novos, como educa­
ção, na agenda da reunião já progra­
mada, e a Alca passou a ser o enésimo 
item dessa agenda. Decidiu-se 
deslanchar o processo, porque não 
havia como não deslanchá-lo, e criar 
os grupos de trabalho. A primeira reu­
nião comercial foi realizada recente­
mente em Buenos Aires. Alguma coi­
sa está começando, mas num ritmo 
bem diferente do desejado pelos Esta­
dos Unidos e o Canadá. 

J.E. - Nos últimos anos, nossos 
superávits comerciais com os Esta­
dos Unidos foram transformados 
em déficits significativos. Que impac­
to a eventual criação da Alca teria 
sobre isso? 

RENATO -É difícil prever. Mas, tra­
balhando com cenários estáticos, o 
lpea fez um exercício que apontou. 
para a possibilidade de que, em um 

primeiro momento, as importações 
bras ileiras de produtos americanos 
cresçam duas vezes mais que as expor­
tações para os Estados Unidos . 

J.E. - Uma evolução muito des­
favorável... 

RENATO - É verdade, mas o exer­
cício contém hipóteses muito restri­
tivas. As alíquotas, por exemplo, se­
riam reduzidas a zero de um momen­
to para outro. Ninguém pensa nisso. 

J.E. - Mas, independentemente 
do resultado em si mesmo, o exer­
cício serve para indicar uma ten­
dência ... 

RENATO - Sim. Estão sendo feitos 
esforços para aperfeiçoar esse tipo de 
estudo, de modo a construir simula­
ções que orientem nosso comporta­
mento na mesa de negociações. 

·No momento, o grande temor não 
está no comércio de bens, mas no de 
serviços, no qual os países do Merco­
sul n ão têm competitividade, esca­

las , tecnologia e experiência. Somos 

escape. Têm tido êxito nisso. Do pon­
to de- vista comercial america no, a 
América Latina é uma área de for ­
mação de superávits. 

J.E. - Quais as especifidades do 
Brasil nesse processo? 

RENATO - São muitas. Vejamos, 
por exemplo, o setor de bens de capi­
ta l, que é muito relevante para o 
desenvolvimento, como· transmissor 
de progresso técnico. Ao sul do Rio 
Grande só existem indústrias expres­
sivas de bens de capital no México 
e em São Paulo. O resto praticamen­
te acabou. Outra diferenç a - ou 
complicador - é a estrutu,ra fede­
rativ a brasileira, que cria dificulda­
des adicionais a qualquer proposta de 
harmonização fiscal. N o Brasil, há 
uma forte presença dos es tados, com 
26 unidades tributando de forma dife­
renciada. Há, aliás , um conjunto de 
institucionalidades distintas: as legis­
lações tributárias, trabalhistas e de 
previdência, as políticas de defesa do 
consumidor, o aparato arrecadador ... 

IIÉ difícil chegar a um consenso no 
hemisfério americano, pois as 

realidades e os interesses 
são muito diferenciadOS 11 

marginais nesse mercado, no qu'àl os 
Estados Unidos são os principais com­
petidores. Hoje, a economia ameri­
cana é mais exportadora de serviços, 
e seus interesses maiores talvez se 
concentrem aí. No limite, podemos 
imaginar uma negociação que facili­
te a venda de nossos be~s em troca 
de maior acesso deles ao mercado de 
serviços. Tudo depende do que vai ser 
negociado, e em que termos. 

J.E. - Tentemos visualizar essas 
questões do ponto de vista dos 
Estados Unidos. Como você resu­
miria a estratégia americana nesse 
processo? 

RENATO - Os Estados Unidos con­
vivem com um déficit CC!mercial mui­
to grande, -e a experiência tem mos­
trado que eles não conseguem supe­
rar esse déficit com a Ásia, especial­
men te com China e Japão. Assim, 
e les tê m proc urado es ti~ul a r o 
comércio com a A mérica La t in a, 
exp lici tamente , como vá lvul a de 

O imposto de renda é quase inexis­
tente no Uruguai, por exemplo. 

Outro aspecto fundamental, nor­
malmente desconsiderado, é o peso 
r ela ti v o dos tributos relacionados 
com comércio e transações interna­
cionais no total da arrecadação de 
cada país . No caso da O CDE, eles 
estão em torno de 1,5%. O Brasil é 
o único país do continente que está 
nessa faixa, com menos de 2%. Em 
todos os outros, eles equivalem a 5%, 
ou mais, e no Caribe eles chegam a 
2!3 da arrecadação. 

As dimensões de cada economia 
também variam muito. Alguns paí­
ses querem apenas acesso ao merca­
do dos Estados Unidos. N ão ambi­
cionam competir em nenhum setor. 
Têm mão-de-obra barata e sonham 
produzir itens, como artigos de ves­
tu ário, em uma escala que não faz 
cócegas n as unidades prod u t i v as 
americanas. Não é o caso brasileiro. 
As economias do Caribe, por sua 
vez, baseiam-se em serviços, e por isso 
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inte ressam-se em negociar essa área, 
o que não interessa ao Mercos ul. A 
postura do Mercosul , a esse respei­
to, é principista: o que houver para 
negoc iar em serviços deve ser tra ta­
do no âmbito da OMC. 

Isso mostra que es tamos falando 
de realidades bas tante distintas . É 
difícil chegar a um consenso, diante 

de interesses tão diferenciados. 

J.E. - Ou seja, as assimetrias 
internas do hemisfério americano 
são bem maiores que as assime­
trias do continente europeu ... 

RENATO - Ce rtamente. N ão se 
compara o peso da economia alemã 
na Europa com o peso da economia 
americana nas Américas . Mesmo se 
tirarmos os Estados Unidos e olhar­
mos para a segunda maior economia 
do hemisfério - o Canadá -, vere­
mos que ela está muitíss imo mais 
longe das economias hemisfé ricas 
mais pobres do que a Alemanha está 
de Portuga L Essa hete rogene idade 
do continente ,é um dos grandes 
complicadores nas negociações, pois 
desde o início foi aceito que as deci­
sões no âmbito da eventu al Alca 
serão tomadas por consenso, e não por 
voto, como já ocorre no Mercosul. 

J.E. - Nos anos 80, tínhamos 
uma economia superavitária. em 
termos comerciais, com déficit em 
serviços, e nossa inserção interna­
cional era bastante equilibrad~ 
entre os diversos continentes. Nos 
anos 90, passamos a ser deficitários 
no comércio exterior, o déficit de ser­
viços aumenta e perdemos posição em 

algumas regiões, como a Ásia. Como 
você vê essa evolução? 

RENATO - A experiência do início 
dos anos 80, com a crise da dívida 
que se seguiu, mostrou que a aposta 
no mercado la tino-ame ricano foi 
ruim. Quebramos juntos. Isso dificul­
tou a manutenção dos planos iniciais 
de integração no âmbito da Aladi. · 
N essa época, consolido u- se uma 
trajetória de diversificação, que já 
vinha dos anos 70, impulsionada 
sobretudo pela falência do continen­
te e pela tentativa de compensar, em 
termos bilaterais, o desequilíbrio com 
os países produtores de petróleo. Em 
âmbito menor, houve alguma explo­
raçã? de novos mercados na África e 
na Asia. 
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Hoje, a Ásia é uma incógnita. Os 

"tigres" e o Japão estão perdendo 
dinamismo, por razões financeiras . 
Nossa presença na China é marginal. 
Houve alguma tentativa de apro­

ximação com a Índia, mas, com a ex­
plosão da bomba atômica, ·deve ha­
ver algum esfriamento nas relações. 

Há uma aproximação com a África, 

particularmente a África do Sul, mas 
são mercados com poder de absorção 
limitado. Quanto à Europa, está 

prevista a realização de uma confe­

rência no Rio de Janeiro no próximo 
ano, que será o primeiro grande exer­
cício fom1al de aproximação entre o 
Mercosul e a União Européia. Supos­
tamente, nessa oportunidade ~evem 
ficar mais claros os rumos do nosso 
comércio com ele s, mas é preciso 
considerar que o que resta na pauta 
negociadora com os europeus são 
questões sensíveis, como agricultura. 
Por outro lado, os I}lercados latino­
americanos e dos Estados Unidos são 
importantes para absorver os produ­
tos mais nobres da pauta brasileira de 
exportações. 

J.E. - Uma eventual concentra­

ção do comércio exterior brasilei­
ro no hemisfério americano não 
traz riscos para o futuro? 

RENATO - Se a estratégia brasileira 
se esgotar no mercado regional, pode­
remos estar dando um tiro no pé. 
Trata-se de usar esse mercado regio­
nal como uma ferramenta de apren­

dizado e capacitação para poder 
explo rar mercados mais sofi stica­
dos. É preciso construir o know-how 

necessário para isso. Quem quer se 
estabelecer no comércio exterior tem 
que aprender a dar assistência téc­
nica, entregar os produtos no tempo 
certo, usar as melhores embalagens, 
saber o que os clientes mais valori­
zam, etc. 

Por outro lado, é difícil pensar 
no efeito Alca, se ainda não sabemos 
o que a Alca será. Podemos fazer 
infinitos cenários. O exercício quan­
titativo feito pe lo Ipea, a que me 
referi, mostra que se as barreiras fos­
sem zeradas hoje seria um desastre. 
Mas ninguém defende isso. Há uma 

pressão do Poder Executivo dos 
Estados Unidos para apressar esse 
prqcesso. Mas sem o fast track não 
há negociação propriamente dita. 

Aparentemente, o Brasil pretende 

seguir negociando em várias frentes 

- Mercosul, restante da América 
Latina, Alca, União Européia -, dei­

xando o cenário amad urecer com 
mais vagar. A agenda negociadora 
está aberta. Até porque já está na 
mesa, em âmbito mundial, a propos­
ta de se fazer a chamada "rodada do 
milênio", que seria uma nova roda­

da de negociações multilaterais. Isso 
zeraria tudo. 

J.E. - A tendência, de qualquer 
maneira, é no sentido de aumen­
tar a integração hemisférica? 

RENATO - Os chanceleres do Brasil 
e da Argentina têm dito que sem fast 
track não há negociação sobre a 
Alca. Nesse caso, é possível que a 

Europa também não demonstre inte-
. resse em abrir negociações. Fica tudo 
do jeito que está·. Mas eu acho que, 
mesmo sem o fast track, ocorrerá 
a lgum tipo de aproximação com 
México, Canadá e outros países da 
América do Sul, a menos que haja 
um forte acidente de percurso. Não 

zuela tem uma situação complicada, 

com muitos desequilíbrios e taxas 
de inflação ainda altas. A Colômbia 

tem taxas de crescimento e de infla­
ção praticamente constantes há. duas 
décadas, apesar de um contencioso 
político interno complicadíssimo. O 

Brasil tem uma dívida externa 
altíssima, se comparada com suas 
exportações, mas baixa (embora cres­
cente) em relação ao PIB. A econo­

mia brasileira aparece como a "bola 
da vez" em função dos dois "déficits 
gêmeos" - o fiscal e o de conta­
corrente -, o que nos remete de novo 
à questão federativa: a redução des­
ses déficits esbarra na questão fiscal 
e na da Previdência. 

J.E. - Para finalizar. A Cepa! 
está às vésperas de comemorar 50 anos 
de uma existência que foi muito 
marcante na vida do continente. Que 
novidades há na atuação da Cepa! 
hoje? 

RENATO - A instituição tem uma 
posição peculiar. Não é um centro 

liA Cepal está fazendo um grande 
esforço para analisar os resultados 
das reformas feitas no continente 

na década de 1990. 11 

só porque o namoro já começou, mas 
também porque México e Caoadá 
têm interesse legítimo em diminuir a 

dependência em relação ao mercado 
norte-americano. 

J.E. - Qual o grau de vulnerabi­
lidade da América Latina às insta­
bilidades financeiras que rondam 
o mundo? ' 

RENATO - É muito maior do que há 
alguns anos. Dentro do continente, 
porém, as situações são diferentes. O 
México tem um desequilíbrio comer­
cial crescente, mas conta com aces­
so preferencial a um grande merca­
do; portanto, no curto prazo, não há 
motivo para uma corrida contra o 
peso mexicano. A Argentina está 
recuperando sua situação comercial, 
mas com uma taxa de desemprego 

altíss ima e um câmbio fixado. No 
Peru , há um índice de dolarização de 
70% dos meios de pagamento; nesse 
contexto, não faz sentido uma corri­

da contra o peso peruano. A Vene-

acadêmico nem uma universidade. 
É uma comissão regional que faz 
parte da Secretaria-Geral das Nações 
Unidas. No entanto, a partir de um 
trabalho técnico-burocrático, ela se 
destacou por seu e forço em pensar 
uma teoria de desenvolvimento apli­
cada à região. Isso tem a ver com o 
momento em que foi criada, no ime­
diato após-guerra. 

Nos anos 50 e 60, a Cepa! conse­
guiu concentrar parte significativa da 
inteligentsia latino-americana, em um 
momento em que nossas socieda­
des se urbanizavam rapidamente, a 
indústria crescia, o papel dos Esta­

dos nacionais se ampliava e a idéia 
de planejamento se afirmava, buscan­
do-se desenhar as trajetórias de cres­
cimento desejadas para nossas eco­
nomias . Isso vai até o início dos anos 

70, quando fica evidente - sobretu ­
do nos países com mercado internos 
pequenos - que as proposições asso­
ciadas à industrialização não faziam 
tanto sentido, da maneira como eram 

propostas então. Era insustentável 

manter plantas produtivas em esca­
las subótimas. 

O golpe militar no Chile, em 1973, 
contribuiu para a saída de boa parte 
dos intelectuais que estavam agru­
pados na Cepa!. Segue-se, até os anos 
80, uma certa perplexidade em termos 
de formulação de recomendações 
de política . Diminuem os recursos 
disponíveis para a instituição, e as 
questões da dívida externa e da infla­
ção se tornam centrais em todo o con­
tinente. 

No fim da década de 80 e na de 
90, fortemente influenciado pelo 
êxito macroeconômico da economia 
chilena, Fernando Fajnzylber apre­
senta a idéia de que economias com 
abertura comercial, explorando van­
tagens comparativas em produtos 
primários, poderiam obter benefícios 
- coisa que não era imediatamente 
associáve l às formulações cepalinas 
iniciais, mais conhecidas. 

A partir da daí, sob o jargão de 
"transformação produtiva com eqüi­
dade", que é o leitmotiv da Cepa! 
dos anos 90, inicia-se um intenso 
esforço - que não tem a pretensão 
de repetir a abrangência propositiva 
intelectual dos anos 50 e 60 - para 
retomar a capacidade propositiva em 
diversos aspec tos: inserção interna­
cional, meio ambiente, saúde, distri­
buição de renda, etc, tudo condicio­
nado pelas transformações no apara­
to produtivo, pelas preocupações com 
a eqüidade e pelo retorno à demo­
cracia. 

Em termos prospectivos, a Cepa! 
tem interesse em explorar mais a fun­
do outros aspectos, relac ionados 
com a noção de "transformação pro­
dutiva com eqüidade". H oje, a insti­
tuição desenvolve um projeto grar~­

de, denominado "C resc im e nto, 
e mprego e eqüidade na América 
Latina nos anos 90", que envo lve 
nove países diferente e cinco módu­
los temáticos: reformas macroeconô­

micas e sociais, inve timento, gera­
ção e transmissão de progresso técni­
co, emprego e distribuição de renda. 
Pretendemos analisar os resultados 
das reformas ocorridas na década de 
1990, tentando en tender espec ial­
mente aque les aspectos em relação 
aos quais, mesmo depois da realiza­
ção das reformas, não se obtiveram 
os resultados desejados. 

,. 
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-DEBATE BRASIL 

Pensar o Brasil, sem cair no _lugar-com um 
Debate Brasil está cada vez mais questionador. O programa patrocinado pelo Conselho' Regional de Economia do Estado do Rio de 
Janeiro e pela Ass_ociação dos Engenheiros da Petrobrás é exibido todos os sábados, a partir das 18h, no canal15 da NET (Vinde TV) , 
com direito a reprise aos domingos, às 17h. Já são 17 programas que compõem um rico painel da realidade econômica, política, social 
e cultural do Brasil. As fitas estão à disposição dos interessados na Videoteca do Corecon. Para obter mais informações, basta ligar para 
(021) 224-05 78. A relação dos programas pode ser obtida pelo e-ma i I coreconr j@ax.apc.org ou pelo fax (021) 509-8121. 

Até o final do m ês de maio, haviam 
participado do programa os seguintes 
convidados: 

Programa 1 
• De olho no futuro 
T eothônio dos Santos - sociólogo UFF 
Tema: Economia Mundial: perspectivas de 
um novo ciclo longo de crescimento 
• Conjuntura 
Luiz Carlos Delorme Prado - Cofecon 
Tema: Contas externas do Brasil 
• Contraponto 
Francisco de Oliveira (Ipca) x Sulamis Da in 
(Ucrj) 
T ema: Reforma da Previdência 

Programa 2 · 
• De olho no futuro 
Juíza Saletc Macalós 
Tema: Relações capital-trabalho e /JTO/XJS­

tas de desmonte da legis lação social 
• Conjuntura 
João Pau lo de Almeida Magalhães- IERJ 
Tema: Modelo alternativo de desenvolvimen­
to - uma /JTO/Josta não-liberal 
• Contraponto 
Marcos Dantas (Fittcl) x Arolde Jc O livei ­
ra (Jep. federal/PFL) 
Tema: Política nacional de tdecomunicaçile_, 

Programa 3 
• De olho no futuro 
Aloisio T cixeira - UFRJ 
Tema: Modelo neoliberal e futuro da uni­
versidade fJública 
• Conjuntura 
Rcnéc Armand Dreyfuss- Coppe/UFRJ 
Tema: Armadilhas da globali:;_ação 
• Contraponto 
Maurício Lobo (scc. Jc Meio Ambiente Jo 
município do Rio de Janeiro) x Francisco 
Rodrigues (dcp. fcdcral/PTB) 
Tema: Destruição ambiental na regido ama­
zônica 

Programa 4 
• De olho no futuro 
Carlos A lberto Cosenza - UFRJ 
Tema: Brasil: riscos de uma crise estrutural 
• Conjuntura 
Adhemar Mineiro- Corccon-RJ 
Tema: Crise asiática e seus reflexos no Brasil 
• Contraponto 
Antenor de Barros Leal (Firjan) x José Lopes 
Fcijóo (CUT-SP) 
Tema: Desemprego: culpa da globaltzação 
ou da política econômica! • 

Progrt~.ma 5 
• De olho no futuro 
Jamil Haddad - PSB 

T ema: A saúde pode sair da UTI ? 
• Conjuntura 
Paulo Nogueira Batista Junior- FGV /SP 

· Tema: Desequilíbrios externos e política 
cambial 
• Contraponto 
Emb. Samuel Pinheiro Guimarães 
Instituto de Pesquisas e Relações Inter­
nacionais do ltamaraty 
Tema: ALCA: riscos para o Brasil e para o 
Mercosul · 

Programa 6 
• De olho no futuro 
Candido Mende s - Universidade 
Candido Mendes 
Tema: Socialdemocracia x liberal democra­
cia, duas opções para FHC 
• Conjuntura 
Nelson Le Cocq 
Tema: Endividamento interno e desequilíbrio 
das contas tJúblicas • 
• Contraponto 
Pa ul o Passn rinho (Sintrnsef) x La uro 
Vieira de Faria ( onjuntura Econômica 
- FGV) 
Tema: Bases /Jara a Reforma do Estado 
brasileiro 

Programa 7. 
• De olho no futuro 
Fernando Siq ueira - Aepet 
Tema: Petróleo: abertura econ()mica e utili­
:;_açclo das reservas brasileiras 
• Conjuntura 
Eduardo Chuai - PDT 
Tema: Tarifas /Júblicas: evoluçdo /Jôs-Plano 
Real 
• Contraponto 
Carlos Heitor Cony 
Tema: Ameaças à democracia no Brasil dos 
anos 90 

Programá 8 
• De olho no futuro 
Antônio Maria J a Silveira : FGV 
T ema: Propostas /XI Ta um programa de 
renda mínima 
• Conjuntura 
José Clemente de Oliveira - Corecon-RJ 
Tema: Bases para uma política industrial 
• Contraponto 
Eloy Garcia (Fiocruz) x Paulo Pinheiro (PPS) 
Tema: Saúde /Jública: clesfJerclício ou escas­
sez de recursos? 

Programa 9 
• De olho no futuro 
Francisco Carlos Teixeira da ilva- UFRJ 
Tema: Cultura brasileira nos anos 90 
• Conjuntura 
Ricardo Varsano - IPEA 

Tema: Propostas para uma reforma tributária 
• Contraponto 
Wanderley Guilherme dos Santos- Univer­
sidade Candido Mendes 
Tema: Congresso Nacional - uma institui­
çdo injustiçada? 

~roêrema 10 
• De olho no futuro 
Candido Grzybowski - !base 
Tema: Modelo neoliberal e questão social 
• Conjuntura 
A milcar Pereira da Silva Filho - Instituto 
Brasileiro do Petróleo 
Tema: Bases para a reestruturação ela 
indústria petroquímica brasileira 
• Contraponto 
Alba Zaluar- Uerj 
Tema: Violência, criminalidade e tráfico de 
drogas 

Programa 11 
• D e olho no futuro 
José Murilo de Carvalho - UFRJ 
Tema: Instituições públicas: em quem confia 
o cidadcio brasileiro! 
• Conjuntura 
Regis Alimandro - FGV 
Tema: Café, persfJectivas /)(!Ta 98 e 99 
• Contraponto · 
Luiz Carlos Maciel 
Tema: Maio de 68: o sonho realrru..'YI.te awbou! 

Programa 12 
• De olho no futuro 
Pedro Motta Veiga- Funcex 
Tema: Perspectivas fJara o crescimento das 
exfJorwç!les brasileira.' 
• Conjuntura 
José Clá udi o Ferreira - Universidade 
Candido Mendes 
Tema: Câmbio, a desvalorizaçüo em questdo 
• Contraponto 
Leonildc Medeiros (UFRRJ) x Esdras do 
Nascimento {escritor) 
Tema: Seca rw Nordeste, drama sem soluçdo1 

De junho até hoje, foram ao ar progra­
mas com a seguinte lista de convidados 
e temas: 

Programa 13 
• De olho no futuro 
Edson Nu nes - Universidade Candido 
Mendes 
Tema: As avaliações do Banco Mundial 
sobre mercado e Estado 
• Conjuntura 
João Sabóia - UF RJ 
Tema: Mercado de trabalho no Brasil 
• Contraponto 
Waldyr Pires 
Tema: Bases fJara a rebelicio democrática 

Programa 14 
• De olho no futuro 
V era Silvia Magalhães 
T ema: A luta armada vista 30 anos depois 
• Conjuntura 
Regis Bonelli - lpea 
Tema: Politica industrial e abertura econômica 
• Contraponto 
Francisco Meneses - !base 
T ema: Política de segurança alimentar 

Programa 15 
• De olho no futuro 
Anita Heloísa Prestes 
Professora de Históri a da UFRJ 
T ema: 100 anos do nascimento de Luiz 
Carlos Prestes 
• Conjuntura 
Marcos Arruda -·economista do PACS 
Tema: Estratégia dos bancos multilaterais 
• Ponto de vista 
Aloisio Biondi - jornalista 
• Contraponto 
André Urani - ecretá ri o de Trabalho 
do Município do RJ 
Marcelo Sereno - Secretário nacional de 
organizaç:'io da CUT 
Tema: DesemfJrego 

Programa 16 
• De olho no futuro 
Aloisio Biondi - jorna lista 
Tema: Resultados da Jlrivatizaçao 
• Conjuntura 
Lu i: T enório - presidente do Sind icatu 
dos Médicos do RJ 
Tema: Os dramas da saúde fJúhlica 
• Ponto de vista 
André Mota Lima - jornalista 
• Contraponto 
Omar Res~.:nde Peres - presiden te do Esta­
leiro Mauá c vice-presidente do inaval 
Wagner Granja Victe r - conselheiro da 
Ahese (Associaç:'io Rras. dos Estudiosos 
em Estratégia 
T ema: O futuro (incerto) ela indústria de com­
truçclo naval 

Programa 17 
• De olho no futuro 
Ferreira Gullar - escritor c poeta 
Tema: Cultura brasileira e globalizaçao 
• Conjuntura 
Beatriz Albuquerque- economista do lpea 
Tema: Equívocos da modernizaçao da agri­
cultura 
• Ponto de vista 
André Mota Lima - jornalista 
• Contraponto 
Fábio Erbcr - prof. titular do !E/UFRJ 
Paulo Flcury - prof. titular do !E/UFRJ 
Tema: Política industrial: rumos a seguir 
nos anos 90 
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-CoNVÊNios 

Publicações da CEPAL 
O Conselho Regional de Economia-RJ, em convênio com a Comis ­
são Econômica para a América Latina e o Caribe, está vendendo 
publicações da Cepal em sua biblioteca, no horário das 13h às 17h, 
onde o catálogo das obras poderá ser consultado. O preço utilizado 
para o mês de julho é US$1,159, e as publicações que não estive­
rem imediatamente disponíveis serão solicitadas ao escritório da 
Cepal em Brasília. Relacionamos, abaixo, alguns títulos: 

• Anuário Estadístico de América Latina y el Caribe, 1997. 894p. US$ 
75 ,00. 

• La inversión extranjera en América Latina y el Caribe, 1997. 196p. US$ 
10,00. 

• El pacto fiscal:fortalezas, debilidades, desafios . Série transformações 
productiva com equidad. 280p. US$ 10,00. · 

• Educación y conocimiento: eje 'de la transfonnación productiva com equidad. 
269p. US$ 10,00. 

• Las relaciones econômicas entre América Latina y la Unión Europea: el 
papel de los servidos exteriores. 396p. US$ 15,00. 

• Centroamérica y el TLC: efectos inmedíatos e implicaciones. 1997 . 17 4p. 
US$ 8. 

• Ciudadanía y derechos humanos desde la perspectiva de las políticas públi­
cas. 1997, 124p. US$ 6. 

• Evolución del gasto público social en América Latina: 198,0-1995. 1998, 
160p. US$ 8. 

• La apertura económica y el desarrollo agrícola en América Latina y el Caribe. 
1997, 136p. US$ 8. 

• A dinámica do setor saúde no Brasil. 1997, 220p. US$ 8. 

• Innovación en tecnologías y sistemas de gestión ambientales en empresas 
líderes latinoamericanas. 1995, 206p. US$ 8,00. 

• Desarrollo económico local y distribución del progreso técnico. Una respuesta 
a las exisgecias del ajuste estructural, Francisco A lbuquerque. 1997, 128p. 
US$ 8. 

FAIXA L IVRE----------
FAIXA LIVRE é um programa independente , de análise econômica e política, 
que vai ao ar de segunda a sex ta-feira na Rádio Guanabara-Bandeirantes (1360 
KHZ), de 7:30h às 9:00h. Apresentado por Álvaro Queiroz e Ricardo Bueno, o 
programa conta com colunistas de projeção nacional e é apoiado pelas entidades 
representativas dos economistas no Estado do Rio de Janeiro- Corecon-RJ, IERJ 
e Sindecon, além de diversas outras sindicais e profissionais. Se você quiser 
participar e emitir sua opinião, ligue para 220-1460. No FAIXA LIVRE a liber­
dade de imprensa não é mero slogan, mas, sim, uma prática cotidiana. 

e- ADVOGADO DE p LANTÃO 

As entidades representativas dos economistas no Estado do Rio de Janeiro -
Corecon-RJ , Sindecon e IERJ - oferecem assessoria jurídica a quem es tiver 
quite com sua anuidade. O Dr. Carlos Boechat está à disposição dos econo­
mistas às segundas-feiras, das 10h às 13h, na sede do Sindicato (Rua Treze de 
Maio 23, grupo 1608, tel. 262-2535) ou na sede do Corecon (Av. Rio Branco 
109, 19° andar, te!. 224-0578), de forma alternada. Com este se rviço, 
amplia-se o leq ue de atividades prestadas aos associados. Os profissionais 
poderão solicitar atendimento nas áreas trabalhista (reclamações, cautelares, 
recursos, análises em geral, causas previdenciárias) e administrativa: defesa, 
recursos e consultas em grral. 

', 

JORNAl DOS ECO 10M ISTAS 15 . 

Editora FGV e Corecon-RJ 

O s associados ao Corecon-RJ ,desde que apresentem sua iden­

tificação do Con selho, poderão adq uirir livros da Editora 

Fundação Getúlio Vargas, comercia lizados n a Livraria da FGV, com 

20% de desconto para compras à vista (cheque ou dinheiro). Na compra 

de livros de outras editoras, também comercializados na Livraria FGV, o 

desconto é de 10%. 

A Livraria da FGV tem um acervo de 20 mil títulos e é totalmente 

informatizada. O s economistas poderão, também , solicitar entrega por 

Sedex a domicílio, sem adicional de custos. Mas, neste caso, não serão 

concedidos descontos sobre o preço de capa. 

LIVRARIA ·DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
Praia de Botafogo, 188 - CEP 22253 -900 -Rio de Janeiro 

Tels: (021) 536-9199 e 536-9105- Fax: (021) 536-9193 

E-ma i!: livraria @ fgv .br 

r- F IQUE POR DENTRO -------­
vALOR REFERENCIAL DE HONORÁRIOS: O VRH está fixado 

em R$ 0,70 (setenta centavos de Real) para o mês de julho. 

·Y 
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- FóRUM PoPULAR oo ORçAMENTO 

Fique sabendo tudo sobre a votação da LDO e as emendas apresentadas na Câmara pelo Forum. Saiba ainda sobre os remanejamentos , 
sobre o caderno "Cidadania no Orçamento" e sobre as irregularidades cometidas pela Prefeitura contra a educação. 

DENÚNCIA 

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro está entrando com uma ação na Justiça 
contra a Prefeitura da cidade. A ação é baseada em uma denúncia fei ta pela bancada 
do PT na Câmara Municipal. Segundo dados levantados no Relatório Técnico do 
Tribunal de Contas do Município, o governo teria desobedecido a determinações da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica Municipal, já que não investiu, no ano de 
1997, pelo menos 25% de seu Orçamento em educação. 

Os dados mostram ainda, que no percentual apresentado pela Prefeitura estão 
incluídas atividades que, segundo a LDB, não fazem parte da função Despesas com 
manutenção e desenvolvimento do ensino público. Um inquérito já foi instaurado 
por Rosa Carneiro, Promotora de Justiça da Vara da Infância e da Juventude e mem­
bro do Forum Popular do Orçamento. 

'ciDADANIA NO ORÇAMENTO 

A lgumas dific uldades impediram o lançamento do caderno "Cidadania no 
Orçamento" no mês de junho. Mas, resolvidos os problemas, o caderno estará 
disponível no Corecon a partir de julho. Usando uma linguagem simples e direta, 
essa é uma tentativa de levar à população do Rio informações sobre o orçamento. 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

N o dia 26 de junho foi aprovada a Lei de Diretrizes Oçamentárias para 
o ano de 1999, com modificações em relação ao projeto de autoria do Poder 
Executivo. O Forum Popular do Orçamento propôs algumas emendas à Câma­
ra Municipal. Dentre elas, destacamos três: a que trata da participação popu­
lar, a da transparência da estimativa da receita e a que concede priorida­
de para a educação. O detalhamento e o resultado alcançado por essas 
propostas relateremos a seguir: 

PARTICIPAÇÃO POPULAR: nossa proposta previa a co-responsabilida­
de da Prefeitura e da Câmara Municipal na realização de duas reuniões em cada 
região administrativa da cidade, objetivando discutir prioridades propostas 
pelo Poder Executivo e apresentar/avaliar sugestões da população, além de 
uma ampla divulgação na mídia. 

Resultado: a maioria dos vereadores preferiu emenda do vereador Jorge 
Bittar, que prevê somente a participação do Poder Legislativo. 

TRANSPARÊNCIA: propomos a discriminação da estimativa da receita 
de dois modos, considerando a legislação tributária vigente e considerando as 
possíveis alterações, juntamente com a def~nição dos projetos que podem ser 
Jeneficiados ou prejedicados em função dessas alterações. 

Resultado: a proposta foi aceita, com redação semelhante, através de emenda 
do vereador Edson Santos. 

PRIORIDADE: fundamentado na Lei de Diretrizes e Bases, da Educação 
Nacional, revindicamos que os recursos destinados ao ensino não incluíssem, 
entre outros, a merenda escolar, obras em escolas e despesas com professores 
desviados de função. 

Resultado: a maioria dos vereadores preferiu apenas fazer referência à Lei 
Federal. 

CONCLUSÃO: a lei aprovada ficou melhor que o projeto original, porém 
ainda está muito aquém do mínimo esperado para um processo de participação 
popular na elaboração orçamentária. A análise do Orçamento continuará de 
difícil entendimento e as opçõ~s políticas do Prefeito só serão vislumbradas 
durante a execução orçamentária, pois as metas e prioridades elencadas não 
são esclarecedoras. .. 

REMANEJAMENTO 

Ü remanejamento está de volta, graças à aprovação do Projeto de Lei n° 72 7/98 
pela Câmara Municipal em maio. O uso desse poder arbitrário já permitiu ao prefei­
to cancelar R$ 25 milhões destinados ao pagamento de inativos para pagar serviços 
terceirizados da Comlurb e a verba de publicidade e propaganda "pulou" de R$ 2,5 
milhões para R$ 4,8 milhões. 

Confira abaixo uma tabela com alguns dados sobre o remanejamento feito pelo 
governo no ano passado. A partir dos números contidos na tabela, fica fácil identi­
ficar as novas prioridades definidas pelo governo. As áreas de saúde e educação 
foram prejudicadas. 

Áreas Remanejadas 
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Habitação 
Secretaria Municipal de Saúde 
Secretaria Municipal de Cultura 

% do Remanejamento 
-38,0% 
-33,4% 
-9,8% 

Gabinete do Prefeito (Guarda Municipal e Comlurb) 
Secretaria Municipal de Obras 

:5,5% 
47,5% 
36,7% 
5,9% Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

Fonte: Diário da Câmara Municipal, Prestação de Contas da Gestão do Exercício de 1997, 
Ano XXII, suplemento ao n° 66 . 
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QUESTIONÁRIO 

E sse questionário é mais uma ini­
ciativa de democratizar o orçamento 
municipal. Seu objetivo é apontar, jun­
to a diferentes camadas da população, as 
prioridades para a cidade. 

No ano passado, mais de 700 pessoas 
responderam às perguntas formuladas 
pelo Forum, apontando as áreas de saú­
de, educação e transporte como as que 
deveriam receber mais atenção do gover­
no munidpal. 

Em breve, encartaremos o questioná­

rio de 1998 no Jornal dos Economistas. 

ERRATA 

D a Carta aberta aos Exmos. Srs. 
Vereadores da Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro 

Na última edição, publicamo uma 
lista da qual não constavam os nomes 
dos vereadores Paulo Pinheiro, que 
votou contra o projeto do remaneja­
mento de 20%, e do vereador Luiz Carlos 
Aguiar, que votou pela sua aprovação. 

COLUNA NA INTERNET 

A gora você já pode ler a Coluna 
na Internet. A partir deste mês, as maté­
rias do Forum Popular do Orçamento 
estarão disponíveis na home-page dos 
economistas . O endereço é http:// 
www .economistas. br. 

• Se você quiser particip;r e emitir 
sua opinião sobre o orçamento cario­
ca, as reuniões do Fórum Popular do 
Orçamento acontecem sempre às 
quintas-feiras, às 17 horas no Corecon. 
Estas reuniões são abertas a partici­
pação de qualquer cidadão. 
• Para novas e outras informações e 
envio de críticas/sugestões para esta 
coluna: 
Corecon: A v. Rio Branco, 109 
19° andar- Rio de Janeiro, RJ 
CEP 20054-900- Tel. (021) 224-0578 
Fax (021) 221-0958 
E-mail: coreconrj@ ax.apc.org. 
A/C do Conselheiro Luiz Mario ou 
das estagiárias Renata e Ruth . 



DEBATE 

BanCos Multilaterais 
em debate 

Da esquerda para a direita: Marcos Arruda, Adhemar dos Santos Mineiro e Aurélio Vianna Jr. 

A s entidades representativas dos economis­
tas n o Est ado do Rio de Janeiro -

Corecon, Sindecon e IERJ - e a Rede Brasil sobre 
Instituições Financeiras Multilaterais (que editou 

a publicação) lançaram em junho o livro A estra­
tégia dos bancos multilaterais para o Brasil - análise 
crítica e documentos inéditos, no Clube de Enge­
nharia. O debate que precedeu a noite de autó­
grafos reuniu o organizador do livro e secretário 
executivo da Rede Brasil, Aurélio Vianna Jr., e os 
autores Adhemar dos Santos Mineiro, presidente 
do Corecon -RJ, e Marcos Arruda , economista 
e pesquisador do PACS. O livro tem ainda como 
co-autores Adriano Oliveira Soares, José Antonio 
Pereira de Souza, Sérgio Haddad, Sérgio Sauer e 
Stephen Schwartzman. 

A publicação, que traz documentos até então 
inéditos, reúne artigos críticos da abordagem do 
Banco Mundial , com base no CAS (Country 
Assistence Strategy) e no Country Paper, do Ban­
co lnteramericano de Desenvolvimento (BID). 
São d ocumentos preparados para cada pa ís 

tomador de empréstimos, descrevendo a estraté­
gia do banco para essa concessão. Os papers des­
crevem, ainda, os planos para dois tipos de ope­

rações de empréstimos: reformas econômicas (ou 
ajustes es truturais) e projetos de inves timentos 
(agricultura, infra -es trutura , refo rm a agrári a , 

meio ambiente, educação e saúde) . 

DoAçÃo DE LivRos 

O s documento~ foram obtidos através de reque­
rimento à mesa da Câmara dos Deputados, respon­

dendo a demanda do deputado federal Ivan Valen­
te, e foram editados pela Rede Brasil com apoio 
de outras instituições. No debate, Adhemar dos 
Sanros Mineiro enfatizou que os textos dos Bancos 
Multilaterais de Desenvolvimento sobre o Brasil 
expressam, normalmente, a afinidade, ou as dife­
renças, que as instituições financeiras multilate­
rais possam ter com a política econômica em desen­
volvimento no país. 

Lãmentavelmente, a visão geral que as insti­
tuições financeiras internacionais têm sobre o País 
nem sempre é abertamente divulgada, fato lamen­
tável, porque a divulgação e adequação ou não 
da política econômica nacional aos interesses dos 
grandes centros financeiros internacionais pode­
ria ser uma das formas da população brasileira e 
seus representantes no Parlamento avaliarem tam­
bém o quanto o conjunto dos interesses presentes 
no País é, ou deixa de ser, atendido em função 
dessa adequação~ 

O debate contou com o apoio de diversas insti­
tuições: Fase , PACS , !base , Dieese e Clube de 
Engenharia. O livro ali apresentado ao público, A 

estratégia dos bancos multilaterais para o Brasil: aná­
lise crítica e documentos inéditos, de 196 páginas, 
es tá sendo vendido na biblioteca do Corecon-RJ 
pelo preço de R$ 1 0,00. 

A campanha "Doe livros, seja um intermediário no acesso ao conhecimento", promovida pelas entidade~ dos 
economistas - Corecon-RJ , IERJ e Sindecon - está ajudando a equipar diversas bibliotecas no Estado, de 
agosto 96 até agora. Foram 3.820 doações em diversas áreas - economia, contabilidade, direito, literatura, 
história, administração, educação, além de obras de referência (dicionários e enciclopédias). A campanha 
continua, e os interessados na doação devem entrar em contato com a bibliotecária Ester Oliveira Teixeira, 
das 13h às 17h, na Biblioteca Eginardo Pires. 

--CONVÊNIO 

A editora Paz e T erra es tá oferecendo os 

livros abaixo, com descontos .de 30% so­

bre ci preço de capa, desde que sejam adquiri­

dos no Conselho Regional de Economia-R]. 

Trata-se de um convênio inédito realizado en­

tre uma grande editora e um órgão de repre­

sentação da categoria, com o intuito de ofertar 

obras com vantagens e permitir o acesso de eco­

nomistas a títulos de abrangente importância 

pará a nossa formação. Entre em contato com 

o 'Corecon-RJ (Biblioteca) para aproveitar os 

descontos oferecidos por uma editora nasc ida 

da res istência democrá tica que há 33 anos 
trabalha em defesa da liberdade, do pensamen­

to e do direito ao diálogo. Solicitamos aos lei­

to res descon side rarem as inform a ções 

publicadas no último número do JE porque, 

com as vendas concentradas no Conselho, a 
operacionalidade é maior. 

• A construção do Terceiro Mundo - teorias do 
subdesenvolvimento no Brasil e na Romênia, 
643 p. , Joseph Lave. 
Preço com desconto: R$ 25,00. 

• Os fluxos financeiros na América Latina - um 
desafio ao progresso, 284p.; Ricardo Ffrench­
Dav is e Stephany Gri ffith-J ones (organi­
zadores). 
Preçc com desconto: R$ 19,00. 

• Antologia de Barbosa Lima Sobrinho - 100 
anos de vida lutando pelo Brasil , 397p. 
Preço com desconto: R$ 14,00. 

• O 18 Brumário e Cartas a Kugelman , 346p., 
63 edição, Karl Marx. 
Preço com desconto: R$ 18,00. 

• Após 1989- moral, revolução e sociedade 
civil , 289p., Ralf Dahrendorf. 
Preço com desconto: R$ 16,00. 

• Terceiro setor: desenvolvimento social sus­
tentado, 179 p., Ruth Cardoso, Jeremy Rifkin, 
Rubem César Fernandes e outros. 
Preço com desconto: R$ 14,00. 

• Histórias esquecidas da ciência, 149p., Oliver 
Sacks, Jonatan Miller, Stephen Jay Gould , 
Daniel Kevles e R.C. Lewontim. 
Preço com desconto: R$ 11 ,00. 

• 30 anos do The New York Review of Books­
a primeira antologia, Robert Silve rs, Barbara 
Epstein e Rea Hederman (organizadore ) . 
Preço com desconto: R$ 23 ,00. 

• América Latina - entre a Segunda Guerra 
Mundial e a Guerra Fria, 314p., Leslie Bethel 
e Ian Roxborough (organizadores). 
Preço com desconto : R$ 17 ,00. 

• Dialética marxista, dialética hegeliana - a 
produção capitalista como circulação simples, 
192 p., Ruy Fausto. 
Preço com desconto: R$ 14,00. 

~ · 



LIVROS EM VENDA DIRETA 

História trágico-marítima 
540páginas 

Bernardo Gomes de Brito (org.) 
Preço com desconto: R$ 28,00 

A Contraponto oferece seus livros, em 
venda direta, com descontos médios de 
30 % sobre os preços de capa aos 
economistas associados. Você receberá 
os livros em casa , pelo ·corre io. As 
despesas postais já estão incluídas. Entre 
em contato conosco. 

A opção brasileira 
César Benjamin, João Pedro Stédile , 
Reinaldo Gonçalves e outros 
Preço com desconto: R$ 13,00 

O manifesto comunista - 150 anos 
depois 
Daniel Aarão Reis (org.) 
Preço com desconto: R$ 13,00 

O pensamento chinês - 416 p. 
Mareei Granel 
Preço com desconto: R$ 28,00 

A sociedade do espetáculo - 240 p. 
Guy Debord 
Preço com desconto: R$ 19,00 

Na casa de meu pai: a África na filoso-· 
fia da cultura - 304 p. 
Kwame Anthony Appiah 
Preço com desconto: R$ 23,00 

Um mapa da esquerda na Europa 
Ocidental - 284 p. 
Org. Perry Anderson e Patrick Camiller 
Preço com desconto: R$ 22,00 

Um mapa da ideologia - 338 p. 
Adorno , Jameson , Bordieu , 
Althusser e outros. 
Org. Slavoj Zizek 
Preço com desconto: R$ 24,00 

O longo século XX - 408 p. 
Giovanni Arrighi 

Lacan , 

Prêmio "Distinguished Scholarship" da 
American Sociological Association - 1995 
Preço com desconto: R$ 24,00 

Pensamento econômico brasileiro: o 
ciclo ideológico do desenvolvimento 
-496 p. 
Ricardo Bielchowsky 
Prêmio Haralambos Simeonides da Asso­
ciação Nacional de Pós-Graduação em 
Economia (Anpec) 
Preço com descqnto: R$ 25,00 

CONTRAPONTO 
Te!. I Fax (021) 275-0751 

Caixa postal 56066 
CEP 22292-970, Rio de Janeiro, RJ 

e-mail: contraponto@rio.nutecnet.com.br 
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- ABRE A sPAS 

A REPRODUÇÃO SOCIAL PROPOSTAS PARA UMA GESTÃO 
DESCENTRALIZADA, de Ladislau Dowbor. Para o autor, não há dúvida de que a 

sociedade atual precisa de um choque de ética e de visão social e ambiental. Denuncia 

as formas diversas de prostituição das oligarquias, " que atinge inclusive os advogados 

que as defendem, os jornalistas que as comentam, os policiais que por elas cometem 

atrocidades" . Trata-se, para Ladislau Dowbor, de um amplo espaço de esperteza e de 

prepotência, com pouca inteligência da vida. " É este lastro pré-histórico de incultura 

política que se trata hoje de mudar" . Editora Vozes, 446p. 

ELA TÓRIO SOBRE O DESENVOLVIMENTO MUNDIAL - 1997, 
O ESTADO NUM MUNDO EM TRANSFORMAÇÃO. Vigésimo documento 

da série, é dedicado ao papel e à efetividade do Estado: o que o Estado deve fazer, 

como deve fazê -lo e como fazê-lo melhor num mundo que está se transformando 

rapidamente. Com indicadores selecionados do desenvolvimento mundial, o Rela­

tório não procura oferecer uma receita única para a reforma do Estado em todos os 

países, mas sim uma estrutura para guiar esses esforços, na forma de uma dupla estra­

tégia: focalizando as atividades do Estado para ajustá-las à sua capacidade; buscando 

meios de melhorar a capacidade do Estado mediante o revigoramento das institui­

ções públicas. Publicação do Banco Mundial 

···--·-···············-······ .. ······ ............................... . 

ESTÃO SOCIAL - METODOLOGIA E CASOS, coordenado por Fernando 

Guilherme T enório, é a reunião de quatro trabalhos elaborados por pesquisadores 

do Programa de Estudos em Gestão Social (PEGS), da Escola Brasileira de Adminis­

tração Pública (EBAP/FGV) e integra a coleção de livros FGV Prática, publicada 
pela Editora Fundação Getúlio Vargas. O livro mostra os estudos de gestão social 

que vêm sendo feitos na FGV desde 1991 e tem como objetivo desenvolver tecnologia 

e experiências no assunto ·para que possam ser discutidos. 1 OOp. 

. .... ........ . ................... . .... .. ................. .. ........................ 

SPECTOS DISTRIBUTIVOS NA DETERMINAÇÃO DE PREÇOS 
PÚBLICOS, de Thompson A. Andrade. Trata-se de um a tese de doutorado, 

apresentada por um técnico da Diretoria de Pesquisa do lpea ao University College 

da Universidade de Londres que, por sua qualidade, recebeu o prêmio Haralambos 

Simeonides de 1995, concedido pela Anpec. O livro aborda um tema que está rela­

cionado com a rees truturação por que passa o setor de infra-estrutura de serviços no 

país, "propiciada essencialmente pelo processo de privatização recente das empre­

sas de eletricidade, de telecomunicaçoes e de outros serviços de utilidade pública". 

Publicação do Ipea. 



- RESENHAS 

A REFORMA DO SETOR ELÉTRICO NO BRASIL E NO MUNDO 
UMA VISÃO CRÍTICA, de Luiz Pinguelli Rosa, Mauricio Tiomno Tolmasquim e 

José Cláudio Unhares Pires, 215p, editora Relume Dumará. 

Estratégia ou corretagem 

E ste livro subsidia e intetfere na discus­

são sobre o redes~nho, em curso, do 

sistema elétrico brasileiro. O ensaio recupe­

ra, sintetiza e sublinha os traços principais 

das modificações institucionais, patrimoniais 

e operacionais da reforma do setor elétrico na 

Inglaterra, Noruega, França e Estados Uni­

dos. Do Primeiro Mundo, segue para Améri­

ca Latina, com o exame dos casos da Argenti­

na e do Chile. Termina centrando a atenção 

na ainda "inconclusa" reforma brasileira. 

a reforma do 
setorelétri.co 

u ma v tsóo c r i tic o 

Ao abrir para o não-inici,ado as informações sobre as reformas, permite 

perceber, em primeiro lugar, a extrema variedade em seu desenho. Essas 

reformas, sem receitas nem padrões, respondem às pressões dos novos tempos 

a partir das particularidades nacionais. Isto é visíyel nas experiências do 

Primeiro Mundo. Já na América Latina, parece existir um gabarito oculto de 

referência. Por outro lado, percebe-se a freqüência com que se frustam os 

objetivos iniciais e os dilemas, insuficiências e surpresas que se explicitam ao 

longo da implantação das reformas. É particularmente didático o contraste 

entre os resultados das experiências inglesa e norueguesa.' 

Estas percepções deveriam reduzir o açodamento e a improvisação que 

balizam os passos iniciais da reforma brasileira. A convergência da crise finan­

ceiro-fiscal pública, um certo simplismo ideológico, e a atrofia da discussão · 

sobre o longo prazo banalizaram o tema da reforma de nosso sistema elétrico, 

reduzindo-a a uma especulação sobre: vender o quê? Para quem? Quando? 

Por quanto? A sistimos a redução de uma questão estratégica ao exame do 

corretor imobiliário, quanto ao ritual e ritmo da privatização. 

É impossível ler o ensaio sem que nos assaltem dúvidas cruéis. A França 

evoluiu o seu sistema elétrico na direção da termoeletricidade nuclear, 

visando a reduzir sua vulnerabilidade a crises de abastecimento. Foi sua respos­

ta à crise do petróleo.O Brasil detém, como uma inequívoca vantagem com­

parativa absoluta, uma matriz hidrelétrica interligada de operação coordena­

da, com ampla capacidade de armazenamento de água. Estamos no umbral 

de reformar este magnífico sistema, abrindo-o a uma crescente participação 

da termoeletricidade com combustíveis fósseis. lstQ, na operação coordena­

da, poderia aperfeiçoar o sistema. Porém, numa reforma que não provenha a 

garantia de uma razoável execução de um planejamento indicativo, podemos 

estar optando por um sistema que dissolva a nossa vantagem e amplie nossa 

vulnerabilidade às flutuações internacionais. Iremos renunciar à operação 

coordenada do sistema? Como encontrar a matriz de preços internos que garan-

ta a expansão coordenada do sistema? 

A lista de angústias P.Oderia se estender. Creio, porém, que o melhor modo 

de exercer a cidadania é enfrentar a angústia participando responsavelmer:te 

da discussão. E o ensaio de Pingue !li Rosa, Mauricio T olmasquim e José Cláu­

dio Unhares é precioso para a cidadania. 
Carlos Lessa 

Decano do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas da UFRJ 

A verdadeira opção brasileira 

U ma das "mercadorias" mais vendi­

das tem sido a ilusão do pensamen­

to único, a crença de que não há caminho 
fora da submissão às regras do jogo supos­

tamente impostas pela globalização. Seria 

teórica e praticamente impossível pensar 

em alternativas, tentar construir um 

projeto nacional de desenvolvimento ou, 

pelo menos, montar estratégias defensi­
vas. Ao Brasil, restaria tão-somente uma 

espécie de prêmio de consolação: a 
inserção subordinada na nova divisão 

internacional do .trabalho. 
Felizmente, há os que ainda estão 

dispostos a desorganizar o consenso e pen-
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sar com independência, recusando as verdades estabelecidas por aquilo 

que alguns cientistas políticos já chamam "globalitarismo", neologismo 

que combina globalização e totalitarismo. Os onze intelectuais que assi­

nam A opção brasileira (Contraponto Editora, 204 pág~nas, tel/fax 
021-275-0751) integram esse time de pensadores inquietos. Acreditam 

na possibilidade de uma inserção diferenciada do Brasil em um mundo 

que está longe de exigir a uniformidade e a homogeneidade pretendidas 

pelo pensamento neloliberal. 
O texto mostra que, ao integrar e, simultaneamente, desintegrar países, 

povos, regiões e setores produtivos, a globalização gera assimetrias espan­

tosas, que só podem ser enfrentadas por Estados conscientes dos seus 

deveres em relação às sociedades nacionais. No caso brasileiro, o projeto 

a ser elaborado pelo Estado nacional, com ampla participação da socie­
dade, teria como um dos seus eixos a criação de um mercado de consu­

mo de massas, algo que numa sociedade como a nossa - com 160 milhões 

de habitantes, baixos padrões de consumo e dimensões continentais -

poderia servir de base, durante muito tempo, para um novo ciclo susten­

tado de desenvolvimento. 

Os autores não pretenderam apresentar um programa de governo, e 

muito menos uma plataforma eleitoral. Em quatro partes e dez capítulos, 

analisam com grande poder de síntese aspectos centrais da trajetória histó­

rica do Brasil, descrevem o cenário estrutural do país (território, popula­

ção, posição geopolítica, potencial agrícola, base industrial instalada, 

capacidade de financiamento, distribuição de renda e riqueza, etc), discu­

tem novo cenário internacional e, finalmente, explicitam "A opção brasi­

leira", ou seja, um conjunto de políticas alternativas, em um capítulo 

que dá título ao livro. Emergem nítidos os traços de uma estratégia de 

desenvolvimento que permitiria transformar nossos atraso relativos em 

vantagens comparativas, viabilizando ao mesmo tempo um novo ciclo de 

crescimento acelerado e uma melhora na qualidade de vida da grande 

maioria da população. 

Utopia? Quem se dispuser a ler A opção brasileira - um texto profun­

do, elegante e claro, acessível a estudantes e a não-especialistas em geral 

- verá que existem utopias viáveis. Ainda é possível sonhar, com a cabe­

ça nas nuvens e os pés firmemente plantados no chão. 

Luíz Antônio Elias 
Diretor responsável pelo Jornal dos Economistas 

I 



- ·SEMINÁRIO 

Desemprego:desafios e 
perspectivas na virada do século 

DIAS: 08 e 09 de setembro de 1998 
LOCAL: Auditório Pedro Calmon- UFRJ 

Av. Pasteur, 250 - Rio de Janeiro - RJ 
INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES: 

Corecon-RJ, teJ: 224~0578, fax: 509-8121 

O desemprego tornou-se um dos principais 
desafios no final do século XX. Na busca 

pela estabilização macroeconômica dos mais diver­

sos países, as políticas priorizando a obtenção do 
pleno emprego foram deixadas em segundo plano e 
o preço tem sido o crescimento do desemprego. 

Para agravar a situaç~o, o processo de globali­

zação aumentou a competição entre empresas, 
levando-as a introduzir novas técnicas de gestão 
da produção, com enorme crescimento da produ­

tividade do trabalho. 

Qual a relação ~ntre globalização e desempre­
go? Pode a flexibilização do mercado de trabalho 
ser a solução para enfrentar o desemprego? As expe­

riências descentralizadas de geração de emprego 
podem representar uma alternativa? 

Para discutir estas e outras questões relativas 
ao desemprego na passagem para o novo milê­
nio, as entidades promotoras deste evento organi­

zaram o seminário "Desemprego: desafios e pers­

pectivas na virada do século" , convidando 
especialitas nacionais e estrangeiros para uma troca 

de experiências e aprofundamento deste tema de 

grande relevância e atualidade. No próximo núme­
ro divulgaremos o programa completo. 

08 de setembro 

08:30h 
CREDENCIAMENTO 

9h 
Para a Solenidade de Abertura pretendemos 
convidar o ministro do Trabalho, Edwa.rd 
Amadeo, e o presidente da CUT, Vicente Paulo 
da Silva. 

lO h 
MESA 1: Globalização, Modernização 
Tecnológica e Desemprego 

12h 
Almoço 

14 às 16h 
MESA 2: Flexibilidade: Solução ou 

Precarização do Trabalho 

16 às l6:15h 
Intervalo (café) 

16:15 às l8:15h 
MESA 3: Produtividade e Emrrego Industrial 

' 

09 de setembro 

9 às 12h 
MESA 4: Experiências Descentralizadas de 

Geração de Emprego 

12 à~ 14h 
Almoço 

14 às l7h 
MESA 5: Desigualdades Regionais e Políticas 

de Emprego 

COMISSÃO DE PROGRAMA: 
• Adhemar dos Santos Mineiro (Corecon-RJ) 
• Cláudio Salm (!E/UFRJ) 
• João Sabóia (IE/UFR]) 
• Luiz Antonio Elias (Cofecon) 

PROMOÇÃO: 
• Corecon-RJ 
• IERJ 
• Sindecon 
• Instituto de Economia - UFRJ 
• ABET 
• Clube de Engenharia 

APOIO: 
• Dieese, Cofecon 

Como aderir e navegar na Internet 
Os associados do Corecon-R] , Sindecon e IERJ podem aderir ao sistema AlterNex, do !base. O Conselho Regional de Economia firmou contrato com a empresa e está 
oferecendo condições favoráveis: 30 horas mensais por apenas R$ 35,00, mais taxa de inscrição no valor de R$ 30,00. Para tanto, basta solicitar e entregar na sede do 
Corecon-RJ (Av. Rio Branco 109, 19° andar, Secretaria de Assuntos Internacionais, te!. 224-0578) um formulário para efetuar o cadastro e aguardar o retorno do 
provedor que enviará as informações necessárias para o acesso. A fração de hora excedente custa R$ 2,00. 
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